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Introdução 

A Estratégia Nacional de Escolas Conectadas (Enec), institu-

ída pelo Decreto nº 11.713/2023, organiza a atuação do Ministério 

da Educação para garantir conectividade de qualidade nas escolas 

públicas, com foco no uso pedagógico das tecnologias digitais. 

Mais do que ampliar o acesso à internet, a Enec articula ações 

integradas em diferentes eixos — conectividade, dispositivos e 

ambientes, currículo, formação, recursos educacionais digitais e 

transformação digital da gestão — com o objetivo de assegurar 

uma educação integral e que as tecnologias estejam efetivamente 

a serviço da aprendizagem (BRASIL, 2023b).

Nesse contexto, os Recursos Educacionais Digitais (REDs) 

desempenham papel estratégico na concretização da dimensão 

pedagógica da Enec e da implementação da Educação Digital e 

Midiática nas redes, ao viabilizar práticas de ensino, aprendizagem 

e gestão mais inovadoras, desde que alinhadas aos currículos, 

orientadas por uma formação de qualidade e adaptadas às neces-

sidades das redes de ensino. A qualificação dos processos de se-

leção e adoção desses recursos é, portanto, um elemento central 

para garantir que a implantação de REDs pelas redes resulte em 

uso efetivo e impacto positivo na aprendizagem, com segurança, 

equidade e uso responsável das tecnologias.

O arcabouço normativo que orienta este guia parte da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB — Lei nº 9.394/1996), 

cujos princípios de igualdade de condições, gestão democrática 

e padrão de qualidade estabelecem o horizonte dentro do qual 

qualquer adoção de tecnologia educacional deve se situar.

No campo específico das tecnologias digitais, dois marcos 

são centrais. A Política Nacional de Educação Digital (PNED — Lei 

nº 14.533/2023) define a educação digital como direito de todos e 

orienta sua integração nos currículos da educação básica, organi-

zando essa agenda em eixos que vão da inclusão digital à pesquisa 

e desenvolvimento de Tecnologias da Informação e Comunicação 

— TICs (BRASIL, 2023c). O Plano Nacional de Educação aprovado 

para o decênio 2026–2036 (PNE — Lei nº 15.388/2026), por sua 

vez, traduz esses compromissos em metas e estratégias para todos 

os entes federados. O Objetivo 7 do PNE determina a promoção da 
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educação digital para o uso crítico, reflexivo e ético das tecnolo-

gias. Entre suas estratégias, destacam-se diretrizes que orientam 

diretamente a atuação das redes de ensino na seleção, adoção e 

avaliação de REDs (BRASIL, 2026): 

	◼  Estratégia 7.2  — Selecionar, certificar, divulgar e incentivar 

o desenvolvimento de soluções digitais e TDICs, em especial 

para estudantes em situação de vulnerabilidade socioeco-

nômica e público da educação especial, preferencialmente 

como recursos educacionais digitais nacionais, abertos ou 

livres, asseguradas a diversidade e a qualidade de métodos 

e propostas pedagógicas, em todas as etapas e modali-

dades da educação básica, com o propósito de garantir a 

aprendizagem efetiva dos estudantes. 

	◼  Estratégia 7.4  — Assegurar, em regime de colaboração, a 

aquisição e a disponibilização de dispositivos tecnológicos 

que favoreçam a aprendizagem e o desenvolvimento das 

competências e habilidades relacionadas à educação digi-

tal definidas na BNCC, por parte dos professores e dos estu-

dantes, nas escolas com velocidade de conexão à internet 

adequada ao uso pedagógico e com projeto de integração 

das TDICs. 

	◼  Estratégia 7.5  — Disponibilizar TDICs e soluções digitais 

que combinem, de maneira articulada, a organização do 

tempo e das atividades didáticas na escola, considerados 

os contextos locais, as desigualdades de raça/cor, o nível 

socioeconômico, o sexo e a região, e as especificidades da 

educação especial, da educação bilíngue de surdos, da 

educação do campo, da educação de jovens e adultos, da 

educação escolar indígena e da educação escolar quilom-

bola, inclusive a dos estudantes do sistema socioeducativo 

e prisional, e dos estudantes internados para tratamento 

de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo 

prolongado, de modo a favorecer a equidade de oportuni-

dades de uso de tecnologias digitais no processo de ensino 

e aprendizagem. 
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	◼  Estratégia 7.16  — Assegurar processo de seleção e ava-

liação de TDICs e soluções digitais, com parâmetros de 

segurança e proteção de dados, que garanta aquisição de 

ferramentas não discriminatórias e com evidências de im-

pacto positivo na aprendizagem da educação digital. 

	◼  Estratégia 7.19  — Fomentar a produção de soluções 

digitais, preferencialmente públicas, livres e abertas, para 

a educação básica, por meio de parcerias das Instituições 

Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), previstas na Lei 

nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, com as redes públicas 

de ensino.  

A Resolução CNE/CEB nº 2/2025 complementa esse quadro 

ao estabelecer as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre uso de 

dispositivos digitais e educação digital e midiática, tornando obri-

gatória sua integração curricular a partir de 2026 (BRASIL, 2025a).

A proteção dos direitos de crianças e adolescentes constitui 

outro eixo normativo inegociável. A Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD — Lei nº 13.709/2018) impõe obrigações espe-

cíficas quanto à coleta e ao tratamento de dados de estudantes, 

enquanto o ECA Digital (Lei nº 15.211/2025) veda práticas como 

publicidade direcionada a crianças e adolescentes, design persua-

sivo e mecanismos que incentivem o uso compulsivo — exigências 

que devem ser verificadas em qualquer RED adotado pela rede, 

independentemente de sua natureza gratuita ou paga.

Por fim, a legislação sobre Educação para as Relações Étnico-

Raciais (Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008) fundamenta a 

exigência de que os REDs adotados pelas redes contribuam ati-

vamente para uma educação antirracista, livre de discriminações 

e representativa da diversidade cultural brasileira — dimensão que 

deve estar presente tanto na curadoria dos recursos quanto na 

avaliação de seus impactos pedagógicos.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm
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Este documento se insere no esforço do Ministério da 

Educação de oferecer orientações práticas para gestores e equi-

pes técnicas de secretarias de educação básica na condução de 

processos de adoção de REDs de forma estruturada, integrada, 

transparente, pedagogicamente fundamentada e eticamente 

responsável. As orientações aqui apresentadas aplicam-se a di-

ferentes estratégias de adoção, seja a incorporação de recursos 

educacionais abertos e gratuitos, a adesão a plataformas freemium 

ou a contratação de soluções pagas. Além disso, as orientações 

reconhecem que cada rede tem realidades, capacidades e neces-

sidades distintas, e que a escolha da modalidade de adoção deve 

estar sempre alinhada com o diagnóstico pedagógico e o melhor 

interesse dos estudantes, e articulada aos planos municipais e 

estaduais de educação, assegurando que as decisões de adoção 

respondam às metas e prioridades locais e contribuam para o 

cumprimento dos compromissos assumidos por cada ente federa-

do no âmbito do PNE 2026–2036. 

Objetivos do Guia

Este guia tem o propósito de apoiar redes de ensino na con-

dução de processos de adoção de Recursos Educacionais Digitais, 

independentemente da modalidade escolhida. As redes dispõem 

de diferentes caminhos para incorporar REDs ao seu trabalho pe-

dagógico, da adoção de recursos gratuitos e abertos à contratação 

de soluções pagas. Cada um desses caminhos exige atenção a 

critérios pedagógicos, técnicos, éticos e de proteção de direitos 

que este guia busca tornar claros e acessíveis.

As orientações aqui apresentadas aplicam-se exclusivamente 

a softwares e conteúdos digitais com finalidade educacional, como 

plataformas, aplicativos, ambientes virtuais de aprendizagem, 

objetos digitais de aprendizagem e demais recursos digitais de 

natureza pedagógica ou de gestão. Questões relativas à aquisi-

ção de dispositivos tecnológicos, como tablets, computadores e 

equipamentos de conectividade, não são objeto deste guia. Para 

o planejamento da adoção de dispositivos, consulte o Guia para o 

Planejamento da Adoção de Dispositivos Tecnológicos nas Escolas 

(BRASIL, 2025c).
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O guia reúne orientações sobre as etapas do processo 

de adoção de REDs, tendo como referência o Referencial para 

Seleção e Avaliação de Recursos Educacionais Digitais — RESA-

REDs (Anexo I). O objetivo é indicar os principais cuidados, decisões 

e documentos necessários em cada fase, desde o planejamento 

até a gestão contratual e implementação, com foco especial na 

intencionalidade pedagógica, na garantia dos direitos de crianças 

e adolescentes e na conformidade com a LGPD, o ECA Digital e 

demais marcos normativos pertinentes.

O conteúdo foi desenvolvido para gestores e equipes técni-

cas de secretarias de educação. A abordagem é prática e orientada 

à tomada de decisão. Além dos aspectos administrativos e peda-

gógicos, o guia incorpora critérios éticos e de garantia de direitos 

como parte estruturante de cada fase da jornada, considerando 

que a transformação digital deve ser responsável e centrada na 

missão educacional.

As redes de ensino podem incorporar REDs por diferentes modalidades: 

Adoção de recursos gratuitos ou abertos (REA): recursos disponibilizados sob 

licenças livres, que permitem uso, adaptação e redistribuição sem custo.

Adoção de recursos parcialmente gratuitos (freemium): plataformas com 

funcionalidades básicas gratuitas e recursos avançados mediante pagamento, 

que exigem avaliação criteriosa sobre o que está sendo oferecido sem custo e 

em que condições.

Contratação de recursos pagos: soluções proprietárias que requerem proces-

so formal de aquisição pública, com todas as etapas previstas na legislação de 

licitações e contratos.

Independentemente da modalidade, os critérios de avaliação pedagógica, 

técnica, ética e de proteção de dados aplicam-se a todas elas. 

Diferentes caminhos para a adoção de REDs
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A Jornada de Seleção e 

Adoção de REDs

As transformações tecnológicas, quando incorporadas com 

intencionalidade pedagógica no espaço escolar, podem contribuir 

positivamente para aprimorar o processo de ensino-aprendiza-

gem, assim como as tarefas de gestão. No entanto, a adoção de 

recursos digitais deve ser vista como parte de uma jornada de pla-

nejamento cuidadoso, comprometido com os direitos das crianças, 

adolescentes e de todas as pessoas envolvidas nesse processo. 

Uma adoção ou compra bem executada do ponto de vista admi-

nistrativo pode, ainda assim, produzir baixo impacto ou até mesmo 

danos, se o RED não for adequado à faixa etária, não respeitar a 

privacidade dos dados dos estudantes ou não contribuir para a re-

dução das desigualdades educacionais. O compromisso com um 

processo de adoção pautado por princípios éticos e educacionais 

ajuda, ainda, a fomentar uma agenda de inovação digital ancorada 

em propósitos e princípios da educação. 

Por isso, antes de tratar de ferramentas específicas, é preciso 

estabelecer as premissas que fundamentam o uso intencional 

e responsável de tecnologia na educação. A adoção de um RED 

não se resume à aquisição ou incorporação do recurso: exige 

diagnóstico da realidade da rede, levantamento criterioso de al-

ternativas, avaliação técnica, pedagógica e ética das soluções, e 

monitoramento contínuo dos resultados. Ao longo dessa jornada, 

a pergunta central não é apenas se o RED funciona tecnicamente, 

mas se ele serve ao projeto educacional e ao melhor interesse de 

crianças e adolescentes que o utilizarão.

A jornada é composta por seis fases, complementadas por 

ações transversais de Análise de Riscos: 

 Fase 1:  Mobilização e Contexto

 Fase 2:  Diagnóstico e 

Planejamento

 Fase 3:   Análise de Mercado e 

Curadoria

 Fase 4:   Modelagem e 

Sustentabilidade da Solução 

 Fase intermediária:   Análise de 

Riscos

 Fase 5:   Especificação Técnica e 

Parâmetros da Contratação

 Fase 6:   Implantação e Avaliação 

de Resultados
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As cinco primeiras e a última aplicam-se a toda modalidade 

de adoção: gratuita, aberta e paga. A Fase 5 é exclusiva dos proces-

sos formais de contratação de recursos pagos. A Análise de Riscos 

é um processo transversal a todas as fases, com um momento de 

sistematização específico entre as fases 4 e 5. 

Cada fase produz instrumentos concretos que garantem que 

a decisão de adotar um RED esteja fundamentada no diagnóstico 

real da rede, alinhada às diretrizes educacionais vigentes e com-

prometida com a proteção dos direitos de crianças e adolescentes, 

independentemente de haver ou não uma contratação ao final do 

processo. O infográfico abaixo explicita a relação entre as fases, os 

instrumentos produzidos e os modelos de adoção de REDs. 

FIGURA 1 — A JORNADA DE SELEÇÃO E ADOÇÃO DE REDS

adoção sem contratação

adoção com contratação

Fase 1 

Mobilização  

e Contexto 
Produto: DFD

Fase 2 

Diagnóstico e 

Planejamento 
Produto: ETP (início)

Fase 3 

Análise de 

Mercado e 

Curadoria 
Produto: ETP (cont.)

Fase 4 

Modelagem e 

Sustentabilidade 
Produto: ETP (conclusão)

Análise de Riscos 
Produto: MGR

Fase 6 

Implantação e 

Avaliação de 

Resultados 
Produto: —

Fase 5 

Especificação 

Técnica e 

Parâmetros da 

Contratação 
Produto: TR
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Mobilização  

e Contexto 

Fase

Objetivos 

Compreender o conceito e as possibilidades dos Recursos 

Educacionais Digitais (REDs) e mobilizar as condições institucionais 

para o início da jornada de adoção.

Processos 

	◼ Identificar e formalizar a demanda pedagógica que motiva 

a adoção de REDs.

	◼ Constituir um Grupo de Trabalho multidisciplinar com per-

fis pedagógicos, técnicos e administrativos.

Instrumentos produzidos ou mobilizados 

	◼ Documento de Formalização da Demanda (DFD)

11
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Fase 1: Mobilização e Contexto

Esta fase abrange as atividades estruturantes que fundamen-

tam toda a jornada. É o momento de alinhar a visão da Secretaria, 

identificar as necessidades prioritárias da rede, avaliar sua capa-

cidade de internalização e uso contínuo dos recursos educacio-

nais digitais, e constituir a equipe responsável pela condução do 

processo. O resultado esperado é que a rede construa o sentido e 

a legitimidade para a adoção de REDs, com clareza pedagógica, 

previsão de integração na rotina escolar, segurança administrativa 

e conformidade jurídica.

Esta fase é composta pelas seguintes etapas:

	◼ Entendendo REDs

	◼ Formalizando a demanda

	◼ Formando um time multidisciplinar

1.1  ENTENDENDO REDS

Recursos Educacionais Digitais (REDs) são materiais, ferra-

mentas e ambientes em formato digital utilizados com finalidade 

educacional, abrangendo objetos de aprendizagem, conteúdos 

multimídia, plataformas de gestão pedagógica e sistemas de apoio 

à administração escolar. O foco deste Guia recai sobre os REDs pe-

dagógicos, isto é, os conteúdos, as ferramentas e as plataformas 

que auxiliam diretamente o processo de ensino e aprendizagem, 

como ambientes virtuais de aprendizagem, softwares para plane-

jamento de aulas e ferramentas colaborativas para estudantes e 

docentes.

Do ponto de vista de sua abrangência, os REDs podem ser 

organizados em três macrogrupos (conteúdos, ferramentas e pla-

taformas), conforme a categorização proposta pelo CIEB (2021). 

Cabe destacar que um mesmo RED pode combinar mais de um 

macrogrupo, reunindo, por exemplo, conteúdos estruturados 

dentro de uma plataforma com funcionalidades de gestão da 

aprendizagem. A Figura 2 abaixo ilustra exemplos de itens em cada 

macrogrupo.
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FIGURA 2 — MACROGRUPOS DE REDS POR ABRANGÊNCIA

CONTEÚDOS FERRAMENTAS PLATAFORMAS

1.	 Objeto digital de aprendiza-

gem (ODA)

2.	 Jogo educativo

3.	 Curso on-line

4.	 Ferramenta de apoio à gestão 

administrativo-financeira

5.	 Ferramenta de apoio à gestão 

pedagógica

6.	 Ferramenta de avaliação do 

estudante

7.	 Ferramenta gerenciadora de 

currículo

8.	 Ferramenta de autoria

9.	 Ferramenta de apoio à aula

10.	 Ferramenta de colaboração

11.	 Ferramenta de tutoria

12.	 Sistema de gestão educacio-

nal (SIG | SIS)

13.	 Sistema gerenciador de sala 

de aula

14.	 Ambiente virtual de aprendi-

zagem (AVA)

15.	 Plataforma educacional

16.	 Plataforma educacional 

adaptativa

17.	 Plataforma de oferta de 

conteúdo on-line

18.	 Repositório digital

(CIEB, 2021)

Antes de iniciar qualquer processo de adoção de REDs, é útil 

compreender as principais dimensões que os caracterizam, pois 

cada uma delas tem implicações para a decisão pedagógica, para 

a compatibilidade com a infraestrutura da rede e para o processo 

administrativo de contratação. A Tabela 1 organiza essas dimen-

sões e indica os principais pontos de atenção em cada uma.
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TABELA 1 — DIMENSÕES PARA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE REDS 

CATEGORIAS O QUE OBSERVAR 

Tipos de REDs

	◼ Conteúdos (objetos digitais de 

aprendizagem, jogos educativos, cursos 

on-line)

	◼ Ferramentas (apoio à gestão pedagógica, 

autoria, tutoria, apoio à aula)

	◼ Plataformas (ambiente virtual de 

aprendizagem, plataforma educacional, 

repositório digital de conteúdos)

Alguns REDs operam em apenas uma categoria; 

outros combinam todas. Quanto mais granular, 

mais flexível para o professor; quanto mais 

integrada, maior a dependência da solução e maior 

o esforço de implementação.

Finalidade pedagógica e educacional

	◼ Aprendizagem autônoma

	◼ Mediação pedagógica e apoio ao professor

	◼ Gestão escolar

Define para que serve o RED no cotidiano escolar. 

Uma rede pode necessitar de mais de um tipo de 

RED para atender a diferentes necessidades. 

Público e etapa de ensino

	◼ Educação Infantil 

	◼ Anos Iniciais 

	◼ Anos Finais 

	◼ Ensino Médio 

	◼ EJA 

	◼ Educação Especial 

Determina se o RED é adequado à faixa etária e ao 

contexto dos estudantes da rede. Recursos sem 

indicação clara de público-alvo exigem verificação 

adicional. 

Modelo de licenciamento

	◼ Gratuito (REA ou licença livre) 

	◼ Parcialmente gratuito (freemium) 

	◼ Pago (proprietário) 

Tem implicações diretas para o processo de 

contratação, os requisitos jurídicos e os riscos 

de dependência tecnológica. Recursos gratuitos 

também exigem avaliação ética e de proteção de 

dados. 

Formato de acesso

	◼ Online (requer conectividade) 

	◼ Híbrido (funciona parcialmente offline)

	◼ Offline 

Determina a compatibilidade com a infraestrutura 

real das escolas da rede. Soluções que exigem 

alta conectividade podem comprometer o acesso 

equitativo. 

O modelo de licenciamento de um RED não é apenas uma questão administrativa. 
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Ele tem implicações diretas para a autonomia pedagógica da rede, 

para a proteção dos dados dos estudantes e para a sustentabili-

dade da solução ao longo do tempo. A Tabela 2 sintetiza os três 

modelos mais comuns e seus principais pontos de atenção. 

TABELA 2 —  MODELOS DE LICENCIAMENTO DE REDS: POTENCIALIDADES E PONTOS DE ATENÇÃO 

CARACTERÍSTICAS POTENCIALIDADES RISCOS E PONTOS DE ATENÇÃO

Gratuito

Acesso sem custo de 

licenciamento. 

Exemplo: videoaulas em 

streaming gratuito.

Permite ampliar o acesso 

a recursos educacionais 

digitais.

Verificar se a gratuidade é permanente; avaliar 

custos de infraestrutura e suporte; verificar se 

há veiculação de publicidade; checar coleta 

de dados e conformidade com LGPD e ECA 

Digital. 

Aberto/REA

Licença flexível que 

permite uso, adaptação e 

redistribuição. Exemplo: 

materiais Creative 

Commons.

Maior autonomia 

e customização; 

geralmente gratuito; 

alinhado à agenda de 

soberania tecnológica.

Verificar qual licença aberta foi adotada e 

quais permissões ela concede. Avaliar custos 

de infraestrutura e suporte; checar coleta 

de dados e conformidade com LGPD e ECA 

Digital.  

Parcialmente gratuito (freemium)

Funcionalidades 

básicas gratuitas; 

recursos avançados 

mediante pagamento.  

Permite teste antes 

da contratação; pode 

reduzir custo inicial.  

Risco de dependência progressiva das 

funções pagas; condições comerciais 

podem mudar após a rede já estar 

integrada à solução; verificar dados 

coletados mesmo na versão gratuita.  

Pago/proprietário

Requer contratação 

formal e pagamento por 

licença de uso.  

Tende a oferecer 

suporte estruturado e 

atualizações. 

Verificar cláusulas de portabilidade e exclusão 

de dados ao término do contrato; avaliar 

risco de dependência tecnológica e reajustes 

abusivos; exigir conformidade com LGPD e 

ECA Digital.  

Independentemente do modelo, nenhum licenciamento 

dispensa a avaliação do recurso no que diz respeito à privacidade 

dos estudantes, se está livre de design manipulativo e se tem con-

formidade com a LGPD e o ECA Digital. Um recurso gratuito pode 

apresentar riscos éticos tão relevantes quanto os de um recurso 

pago mal contratado. 
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1.2  FORMALIZANDO A DEMANDA

Uma vez compreendido o conceito de RED e suas possibi-

lidades de adoção, é preciso formalizar a identificação das de-

mandas pedagógicas e/ou de gestão que se pretende atender. 

Essa formalização sinaliza para as áreas pedagógica, técnica e de 

contratação a existência da demanda, seus objetivos e os critérios 

para sua realização, e constitui o ponto de partida administrativo 

do processo.

No âmbito da Administração Pública Federal, esse momen-

to se materializa por meio do Documento de Formalização da 

Demanda (DFD), conforme a IN SGD/ME nº 94/2022. O DFD 

inaugura o processo de planejamento da contratação e deve 

conter, minimamente: justificativa da necessidade (o problema pe-

dagógico ou de gestão a ser enfrentado); indicação preliminar do 

objeto e estimativa de quantitativos; estimativa de valor referencial 

(item que pode não ser necessário no caso de adoção de recursos 

gratuitos); data pretendida para a adoção; e grau de prioridade e 

vinculação com metas do plano de educação.

A elaboração do DFD não implica uma contratação imediata. 

Trata-se de um instrumento de planejamento que apoia a rede na 

reflexão e amadurecimento da demanda. Nesse estágio inicial, 

descrições mais abrangentes (como “aquisição de REDs”) são acei-

táveis, desde que a demanda pedagógica que as motiva esteja 

claramente descrita. Da mesma forma, as estimativas quantitativas 

também têm caráter preliminar, indicando apenas a ordem de 

grandeza da demanda.

ATENÇÃO! Confirme se a regulamentação local exige o uso 

do DFD para contratações de Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) e, caso não seja obrigatório, identifique 

qual ato formal pode cumprir esse papel. Nunca inicie um 

processo de contratação sem autorização formal.

SAIBA MAIS

Para entender mais sobre recursos educacionais abertos (REA), consulte: 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas 

/art iculacao-e- inovacao-em-educacao-aberta/educacao-aberta 

-e-recursos-educacionais-abertos

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/articulacao-e-inovacao-em-educacao-aberta/educacao-aberta-e-recursos-educacionais-abertos
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/articulacao-e-inovacao-em-educacao-aberta/educacao-aberta-e-recursos-educacionais-abertos
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/articulacao-e-inovacao-em-educacao-aberta/educacao-aberta-e-recursos-educacionais-abertos
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1.	 Justificativa da necessidade: Descrição clara do desafio pedagógico e/

ou de gestão que a adoção do RED pretende enfrentar. É o “porquê” da 

iniciativa. 

2.	 Objeto e quantitativo: Indicação sucinta e em caráter sugestivo da solução 

inicialmente identificada. A quantidade pode ser baseada no total de alunos 

ou escolas, já que o modelo de métrica (licenças, acessos etc.) será definido 

mais adiante. 

3.	 Estimativa de valor: Indicação de um valor referencial obtido por meio de 

procedimento simplificado (pesquisa rápida). Como ainda não se sabe o 

valor final, esta é apenas uma baliza para dar a dimensão do projeto. 

4.	 Data pretendida: Indicação de quando a rede espera que a solução esteja 

disponível para uso. 

5.	 Prioridade e vinculação: Grau de urgência e indicação de que a demanda 

está ligada a metas do plano de educação ou a outros projetos da rede. 

O que deve constar no seu DFD?

Mesmo quando a adoção não envolve contratação ou paga-

mento, como no caso de recursos gratuitos, REA ou plataformas 

freemium, recomenda-se que a rede registre formalmente a deci-

são de adoção por meio de documento equivalente ao DFD, ainda 

que em versão simplificada. Esse registro não é uma exigência 

burocrática: é uma forma de garantir transparência, planejamento 

e responsabilidade institucional sobre quais recursos estão sendo 

utilizados nas escolas, por quem e com qual finalidade pedagó-

gica. Essa prática é igualmente recomendável quando a adoção 

ocorre por iniciativa de escolas ou de professores individualmente, 

pois permite que a secretaria tenha visibilidade sobre o conjunto 

de ferramentas em uso na rede e possa verificar sua conformidade 

com a LGPD, o ECA Digital e as diretrizes pedagógicas vigentes. 
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ATENÇÃO! Independentemente do nome utilizado (DFD, so-

licitação de compras ou formulário equivalente), em geral, a 

lógica da formalização da demanda é a seguinte:

Quando a área demandante identifica uma necessidade de 

suprimento, ela deve registrá-la em um documento sim-

ples e objetivo. Esse registro permite à autoridade avaliar a 

pertinência da despesa e autorizar a abertura do processo. 

Somente após essa autorização a área de suprimentos pode 

iniciar o planejamento, a seleção do fornecedor e as etapas 

contratuais (COX, 2024).

Na prática, o documento cumpre a função de registrar, de 

forma organizada e transparente: qual é a necessidade da 

rede, qual solução é inicialmente considerada, em que di-

mensão (quantidade) e em que horizonte de tempo (prazo de 

atendimento).

1.2  FORMANDO UM TIME MULTIDISCIPLINAR

O sucesso da iniciativa de adoção de REDs depende do 

conhecimento profundo dos desafios locais e de uma avaliação 

técnica e pedagógica qualificada das alternativas disponíveis. Por 

isso, recomenda-se que, a partir da formalização da demanda, seja 

constituído um Grupo de Trabalho (GT) multidisciplinar responsável 

por conduzir as etapas da jornada.

Idealmente, esse grupo deve ser composto por profissionais 

com os seguintes perfis:

	◼ Representantes das Equipes Pedagógicas e de Gestão: 

Expertise nas questões de ensino, aprendizagem e gestão 

escolar. Seu papel é avaliar as soluções do ponto de vista 

educacional e de seu uso no cotidiano escolar, garantindo 

o alinhamento com os objetivos educacionais e diretrizes 

pedagógicas da rede. 

	◼ Representante da Área de Tecnologia: Competências em 

soluções digitais e conectividade. Seu papel é apoiar na 

avaliação e especificação técnica dos REDs selecionados.
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	◼ Representante da Área de Compras: Competências em 

licitações e contratos, responsável por apoiar a equipe 

no processo de contratação. Sua atuação é fundamental 

durante o planejamento e a formalização eventual da 

contratação. 

O GT pode contar com apoio de parceiros externos (como 

organizações do terceiro setor, instituições de pesquisa, repre-

sentantes das unidades e conselhos escolares), mas deve evitar 

a participação de empresas que desenvolvam ou comercializem 

soluções passíveis de contratação, de modo a preservar a impar-

cialidade do processo. 

Recomenda-se fortemente que o GT inclua profissionais 

com conhecimento sobre a LGPD, o ECA Digital e os direitos de 

crianças e adolescentes no ambiente digital, ou que conte com 

apoio técnico especializado nessas áreas. É fundamental também 

que representantes de docentes da rede façam parte do GT, para 

avaliar a adequação das soluções à rotina pedagógica.

Redes que já disponham de GT constituído para avaliação de 

parcerias, projetos ou materiais educacionais podem aproveitar 

essa estrutura existente, evitando a duplicação de esforços. Nesses 

casos, recomenda-se avaliar se a composição atual contempla as 

competências técnicas necessárias para a análise de soluções digi-

tais, em especial nas dimensões de tecnologia, proteção de dados 

e conformidade jurídica, e, quando necessário, complementar o 

grupo com esses perfis, sem prejuízo das expertises pedagógicas 

e de gestão já presentes. 

Além da designação formal, é altamente recomendável que o 

GT conte com o apoio institucional do(a) Secretário(a) de Educação. 

Esse respaldo é fundamental para legitimar as ações do grupo e 

facilitar a articulação com os demais setores da secretaria.



Fase

Objetivos 

Definir o desafio educacional a ser enfrentado, compreender 

o contexto da rede e estabelecer as características essenciais que 

a solução deverá contemplar.

Processos 
	◼ Aprofundar o diagnóstico da rede a partir do DFD.

	◼ Alinhar a demanda às diretrizes educacionais e ao planeja-

mento institucional.

	◼ Definir requisitos pedagógicos, técnicos, éticos e de prote-

ção de dados.

	◼ Estimar quantidades e projetar os resultados esperados.

Instrumentos mobilizados ou produzidos

	◼ Estudo Técnico Preliminar (ETP)

Diagnóstico e 

Planejamento

2

20



21

Fase 2: Diagnóstico e Planejamento

Com a demanda formalizada e a equipe constituída, inicia-se a 

fase de Diagnóstico e Planejamento. O objetivo é definir com precisão 

o desafio a ser enfrentado, compreender o contexto da rede, esta-

belecer os requisitos essenciais que a solução deverá contemplar e 

projetar os resultados esperados. Todo o conhecimento produzido 

nessa fase deve ser consolidado no Estudo Técnico Preliminar (ETP), 

documento que fundamenta o interesse público e orienta a definição 

da solução mais adequada. Ele contribui para a especificação técnica 

do objeto, servindo de base para o Termo de Referência, caso a viabili-

dade da contratação ou adoção seja confirmada.

“Documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contra-

tação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e 

dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação.”

Art. 6º, inciso XX, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Estudo Técnico Preliminar (ETP)

De acordo com o § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, o ETP deve 

evidenciar o desafio a ser enfrentado e a solução proposta, permitindo 

a análise de viabilidade técnica e econômica da contratação. Deve 

contemplar os seguintes elementos:

1.	 Descrição da necessidade da contratação, contextualizando 

o desafio a ser enfrentado sob a perspectiva do interesse 

público.

2.	 Demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, indicando o seu 

alinhamento com o planejamento da Administração.

3.	 Requisitos da contratação, incluindo obrigatoriamente crité-

rios de conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD — Lei nº 13.709/2018), com o ECA Digital (Lei 
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nº 15.211/2025) e com a Classificação Indicativa, verifican-

do a adequação do RED à faixa etária dos estudantes a 

que se destina.

4.	 Estimativas das quantidades para a contratação, acompa-

nhadas das memórias de cálculo e dos documentos de 

suporte, que considerem interdependências com outras 

contratações, possibilitando economia de escala.

5.	 Levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica 

da escolha do tipo de solução a contratar.

6.	 Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos pre-

ços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos de suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu 

sigilo até a conclusão da licitação.

7.	 Descrição da solução como um todo (requisitos funcio-

nais, técnicos e pedagógicos), considerando exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica. Sua 

elaboração deve estar alinhada ao item 2.3 deste guia 

(Definindo requisitos essenciais), e ao Referencial para 

Seleção e Avaliação de Recursos Educacionais Digitais 

— RESA-REDs (Anexo I). 

8.	 Justificativas para o parcelamento ou não da contratação.

9.	 Demonstrativo dos resultados pretendidos, detalhando os 

aspectos de economicidade e melhor aproveitamento dos 

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

10.	Providências a serem adotadas pela Administração antes 

da celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 

de servidores para fiscalização e gestão contratual, e à 

elaboração ou à atualização da política de uso responsá-

vel de tecnologias digitais da rede, conforme exigido pela 

Resolução CNE/CEB nº 2/2025.

11.	 Contratações correlatas e/ou interdependentes.

12.	Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo con-

sumo de energia e logística reversa para desfazimento e 

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.

13.	Posicionamento conclusivo sobre a adequação da con-

tratação para o atendimento da necessidade a que se 

destina.
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ATENÇÃO! Na prática, a análise de todos os itens previstos 

na legislação é obrigatória. Nos casos em que determinado 

item não se aplicar à realidade da rede, deve-se apresentar 

justificativa para sua não utilização, em vez de simplesmente 

omiti-lo. O § 2º do mesmo artigo destaca cinco itens como 

estritamente obrigatórios: (I) descrição da necessidade; (IV) 

estimativa de quantidades; (VI) estimativa de valor; (VIII) jus-

tificativa para parcelamento ou não; e (XIII) posicionamento 

conclusivo.

Embora o ETP seja um documento obrigatório, o seu nível de 

detalhamento pode variar conforme a natureza da contratação. 

Recomenda-se a elaboração de um ETP mais robusto em iniciati-

vas estruturantes, como a incorporação de REDs em larga escala. 

Por outro lado, em situações mais pontuais, de menor complexida-

de ou valor, pode ser admitida uma versão simplificada, conforme 

orientação do órgão jurídico competente e da regulamentação 

específica local.

Imagine que o diagnóstico sobre as necessidades de REDs 

da rede concluiu que a solução mais adequada é composta por 

diferentes frentes:

	◼ Um pregão eletrônico para uma plataforma de gestão de 

aprendizagem;

	◼ Uma inexigibilidade para um software específico de auto-

ria pedagógica;

	◼ Uma adesão à ata de registro de preços de outro ente para 

objetos digitais de aprendizagem.

Essa abordagem concentra o esforço técnico de planejamen-

to e inteligência em um único momento, evitando a fragmentação 

de soluções e reduzindo o tempo demandado das áreas jurídica e 

de compras.
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As atividades apresentadas a seguir dialogam diretamente 

com os elementos exigidos no ETP. As etapas foram estruturadas 

para apoiar a equipe na coleta e sistematização das informações 

necessárias à elaboração do estudo e dos demais documentos 

do processo de adoção ou contratação de REDs. Trataremos das 

seguintes atividades:

	◼ Definindo o desafio

	◼ Alinhando com a estratégia da rede

	◼ Definindo requisitos essenciais

	◼ Estimando quantidades

	◼ Estabelecendo os resultados pretendidos

ATENÇÃO! As orientações desta fase foram estruturadas ten-

do como referência o ETP previsto na legislação federal de 

contratações. No entanto, a lógica que orienta sua elaboração 

(diagnosticar o problema, avaliar alternativas, definir requisi-

tos e projetar resultados) aplica-se igualmente à adoção de 

recursos gratuitos ou abertos. Nesses casos, ainda que não 

haja obrigação legal de elaboração do ETP, recomenda-se 

fortemente a produção de documento equivalente, que re-

gistre de forma organizada o diagnóstico da rede, os critérios 

utilizados na seleção do recurso e os resultados esperados. 

Além de qualificar a decisão, esse registro fortalece a trans-

parência do processo, subsidia futuras avaliações de impacto 

e contribui para o aprendizado institucional da rede sobre o 

uso de tecnologias educacionais. 

Independentemente da modalidade de adoção, recomenda-

-se ainda que o GT mantenha um banco de registro centralizado 

de todos os REDs aprovados e em operação na rede. Esse registro 

é condição para uma visão sistêmica e integrada do conjunto de 

soluções digitais em uso, permitindo identificar sobreposições, la-

cunas e incompatibilidades técnicas, e avaliar a interoperabilidade 

entre os diferentes recursos adotados. Sem esse olhar consolida-

do, decisões tomadas isoladamente em cada processo de adoção 

ou contratação podem resultar em redundâncias, fragmentação 

pedagógica e dificuldades de integração que comprometem tanto 

a eficiência do gasto público quanto a coerência da experiência 

digital oferecida a estudantes e professores. 
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2.1  DEFININDO O DESAFIO

Antes de definir qual RED adotar, a rede precisa ter clareza 

sobre o desafio educacional que se pretende enfrentar. 

Esse é o passo mais importante da jornada: uma contrata-

ção bem executada, mas fundada em diagnóstico equivocado, 

produz soluções desconectadas da realidade, com baixo impac-

to pedagógico e desperdício de recursos públicos.

A partir das informações do DFD, o GT deve aprofundar o 

diagnóstico, considerando não apenas a manifestação da deman-

da, mas suas causas estruturais, sua abrangência e seus impactos 

no contexto da rede. As perguntas que devem orientar esse traba-

lho incluem:

Qual é o desafio educacional 

prioritário da rede e como ele se 

manifesta nas diferentes etapas, 

modalidades e territórios?

Quais são as causas desse desafio, 

e em que medida podem estar 

relacionadas ao uso ou ausência 

de uso qualificado de tecnologias 

digitais?

De que forma o uso de REDs pode 

contribuir para a superação desse 

desafio, considerando o contexto 

real da rede?

Quais evidências sustentam a 

existência desse desafio (dados de 

aprendizagem, frequência, fluxo de 

avaliações internas e/ou externas, 

práticas pedagógicas, entre outros)?

Quais práticas pedagógicas 

ou de gestão são atualmente 

adotadas e que não estão sendo 

suficientes para enfrentar o desafio 

educacional em questão?

Quais são os resultados esperados e 

como eles serão acompanhados?
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Um erro recorrente nessa etapa é antecipar a solução antes 

de definir o problema. Por exemplo: indicar a necessidade de 

“aquisição de biblioteca digital” antes de mapear a necessidade 

de “redução da defasagem em leitura nos anos finais do Ensino 

Fundamental”. A contratação deve estar sempre fundamentada no 

desafio concreto da rede.

Recomenda-se fortemente a realização de levantamento de 

demandas junto às unidades escolares, ouvindo gestores, coor-

denadores pedagógicos, professores e estudantes. Essa escuta 

garante que a futura solução esteja alinhada às necessidades reais 

de quem a utilizará e promove engajamento desde o início.

D
ic

a
 Durante as fases de diagnóstico e planejamento, utilize a ferramenta 

de Autodiagnóstico de Saberes Digitais Docentes, do AVAMEC, para 

mapear as necessidades formativas dos docentes. O Autodiagnóstico 

é um instrumento estruturado que permite aos professores ava-

liarem seu nível de desenvolvimento nas diferentes dimensões do 

uso pedagógico das tecnologias digitais. A partir de um conjunto de 

descritores organizados por níveis de progressão, o autodiagnóstico 

gera dados individuais e consolidados que apoiam a identificação de 

necessidades formativas reais da rede. Esses resultados orientam o 

planejamento de ações de formação continuada mais assertivas, ali-

nhadas ao contexto das escolas e ao estágio de desenvolvimento dos 

docentes, contribuindo para uma política de formação baseada em 

evidências.

Após realizar o diagnóstico e ouvir as escolas, o GT deve trans-

formar os dados em uma narrativa clara, focada no desafio, e não na 

solução técnica, como demonstram os exemplos da Tabela 3:

https://avamec.mec.gov.br/#/autodiagnostico
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TABELA 3 — DESAFIOS PRIORITÁRIOS E REGISTROS NO ETP

DESAFIO PRIORITÁRIO EXEMPLO DE REGISTRO NO ETP

Ausência de recursos 

para implementação 

da Educação Digital e 

Midiática no currículo 

da rede

O pleito justifica-se pela necessidade de adequação da rede à Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, que torna obrigatória a integração curricular da 

Educação Digital e Midiática a partir de 2026. O diagnóstico da rede revelou 

que 56% das unidades escolares não dispõem de dispositivos digitais em 

condições de uso, inviabilizando as atividades pedagógicas previstas nos 

eixos de Cultura Digital, Mundo Digital e Pensamento Computacional da BNCC 

e de seu Complemento de Computação. A adoção de REDs compatíveis 

com a infraestrutura disponível, incluindo soluções que operem com baixa 

conectividade ou offline, é condição para que a rede cumpra suas obrigações 

legais e garanta aos estudantes o desenvolvimento das competências digitais 

previstas no Objetivo 7 do PNE 2026–2036.

Desafios com a gestão 

de dados

O pleito justifica-se pelo fato de que 68% dos professores da rede 

relataram, em diagnóstico realizado junto à rede, sobrecarga com as rotinas 

administrativas de registro de notas e frequência. Além disso, o diagnóstico 

da rede revelou que 90% das escolas não dispõem de dados estruturados em 

tempo real, dificultando uma tomada de decisão qualificada pela Secretaria de 

Educação.

Lacunas em autoria e 

protagonismo no uso 

de recursos digitais

Identificou-se um cenário de uso instrumental, restrito e pouco crítico de 

recursos digitais, em que 80% das interações tecnológicas nas escolas 

se limitam ao consumo de conteúdos prontos. O diagnóstico revelou que 

65% dos professores sentem dificuldade em adaptar os materiais digitais à 

realidade local da comunidade escolar. Portanto, o problema a ser resolvido 

é a desconexão entre a tecnologia e a autoria pedagógica, sendo necessário 

oferecer recursos que permitam à rede produzir, curar e compartilhar seus 

próprios saberes, transformando o uso da tecnologia de passivo em produtivo.

Para embasar o diagnóstico, recomenda-se apresentar dados 

concretos que evidenciem a necessidade identificada, descreven-

do o contexto da rede quanto ao nível atual de apropriação das 

tecnologias digitais pelos docentes e às condições de infraestru-

tura tecnológica disponíveis nas escolas. O DFD ou documento 

equivalente pode ser uma fonte valiosa nessa etapa: em muitos 

casos, basta referenciá-lo no ETP, sem necessidade de repetir 

informações, aproveitando as análises já realizadas como base 

para aprofundar requisitos, realizar o levantamento de mercado e 

registrar as justificativas técnicas.
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2.2  ALINHANDO COM A ESTRATÉGIA DA REDE

Agora que o desafio a ser enfrentado está claramente defini-

do, o GT deve demonstrar que a busca por uma solução de RED 

não é um esforço isolado, mas uma iniciativa que dialoga com os 

demais instrumentos de planejamento da rede.

Nesta fase do ETP, você ainda não define “o que” vai contratar, 

mas sim que o objetivo de resolver aquele problema está previsto 

e autorizado pelos seguintes pilares:

Alinhamento com o Plano de Contratações Anual (PCA)

O primeiro passo é conferir se a demanda está prevista no 

Plano de Contratações Anual (PCA). A previsão no PCA demonstra 

que a rede já previa a necessidade de investir em recursos tecno-

lógicos para este exercício, garantindo que a jornada possui lastro 

orçamentário e institucional.

ATENÇÃO! Verifique a regulamentação do seu ente. Caso sua 

rede não utilize o PCA, o alinhamento não se aplica.

Alinhamento com as Diretrizes Educacionais 

Aqui, o GT evidencia que a busca por uma solução de RED 

é o caminho necessário para cumprir as diretrizes pedagógicas 

obrigatórias. O foco é mostrar que o problema descrito anterior-

mente impede a rede de estar alinhada a diretrizes educacionais 

fundamentais, por exemplo:

	◼ Diretrizes do CNE: especialmente a Resolução CNE/CEB 

nº 2/2025, que torna obrigatória a integração curricular 

da Educação Digital e Midiática em todas as etapas da 

Educação Básica a partir de 2026, exigindo que a rede 

ofereça condições pedagógicas e tecnológicas para seu 

cumprimento.

	◼ Competências da BNCC e do Complemento de 

Computação: em especial os eixos de Cultura Digital, 

Mundo Digital e Pensamento Computacional, que pres-

supõem que a rede ofereça meios para o aluno exercer 

protagonismo digital e desenvolver competências para o 

uso crítico, reflexivo e ético das tecnologias.
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	◼ Programas do MEC: como a Estratégia Nacional de 

Escolas Conectadas, que entende a tecnologia como 

potencial ferramenta de equidade, e o Objetivo 7 do PNE 

2026–2036, que determina a promoção da educação digi-

tal para o uso crítico e ético das tecnologias da informação 

e comunicação.

	◼ Diretrizes sobre a Educação para as Relações Étnico-

Raciais (Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008), que 

fundamentam a exigência de que os REDs adotados pelas 

redes contribuam ativamente para uma educação antirra-

cista, livre de discriminações e representativa da diversida-

de cultural brasileira. Esta dimensão deve estar presente 

tanto na curadoria dos recursos quanto na avaliação de 

seus impactos pedagógicos, conforme as estratégias 7.2, 

7.5 e 7.16 do Plano Nacional de Educação. 

Alinhamento com as Diretrizes de TIC 

Mesmo sem uma solução definida, a jornada deve conside-

rar o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(PDTIC) ou documentos equivalentes aplicáveis à rede. O objeti-

vo é garantir que qualquer alternativa que venha a ser estudada 

futuramente esteja em sintonia com os padrões de segurança, 

infraestrutura e privacidade de dados da administração pública, 

conforme diretrizes como a Instrução Normativa nº 94/2022 no 

âmbito federal.

Ao concluir esta etapa de alinhamento, o GT estabelece que 

a busca por um RED é uma prioridade institucional e sinaliza que 

o atendimento da demanda está alinhado às demais diretrizes de 

planejamento da rede.
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2.3  DEFININDO REQUISITOS ESSENCIAIS 

Nesta etapa, o GT deve listar as características técnicas, 

pedagógicas, éticas e jurídicas que a solução precisa apresentar 

para ser considerada viável. Os requisitos não devem ser genéricos 

nem baseados em preferências pessoais: devem estar vinculados 

ao desafio identificado no diagnóstico ou a exigências de políticas 

públicas e normativos aplicáveis.

O instrumento principal para embasar esta etapa, assim como 

para a etapa de avaliação dos REDs (item 3.2 Avaliando as alter-

nativas levantadas), é o Referencial para Seleção e Avaliação de 

Recursos Educacionais Digitais — RESA-REDs (Anexo I).  

O Referencial organiza os critérios para a avaliação dos REDs 

em cinco conjuntos:

1.	 Consistência e continuidade pedagógica: Alinhamento explícito e docu-

mentado à BNCC e ao currículo da rede, fundamentação metodológica, 

valor pedagógico baseado em evidências e equilíbrio entre personaliza-

ção e colaboração.

2.	 Bem-estar e desenvolvimento dos estudantes: Ausência de design ma-

nipulativo, usabilidade adequada à faixa etária, adequação à Classificação 

Indicativa, controle de tempo de exposição a telas, adequação à infraes-

trutura disponível e atenção ao clima escolar e à saúde emocional.

3.	 Bem-estar e integridade do trabalho docente: Transparência dos critérios 

algorítmicos, autonomia do professor sobre avaliações e feedbacks, oferta 

de formação continuada contextualizada e ausência de mecanismos de 

monitoramento docente baseados em ranking ou pressão emocional.

4.	 Segurança, privacidade e equidade: Conformidade com a LGPD e o ECA 

Digital, minimização de coleta de dados, proteção de dados pessoais, 

mecanismos de denúncia e bloqueio, inclusão tecnológica, equidade 

educacional e acessibilidade para pessoas com deficiência.

5.	 Suporte à implementação e monitoramento: Customização curricular, 

relatórios para gestão pública, guia pedagógico, suporte técnico e 

pedagógico contínuo, transparência da plataforma e responsabilização 

contratual.
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O RESA-REDs está ancorado na legislação vigente sobre 

direitos de crianças e adolescentes no ambiente digital, em es-

pecial a LGPD e o ECA Digital; e nas diretrizes educacionais que 

orientam o uso responsável de tecnologias na educação, como o 

PNE 2026–2036 e a Resolução CNE/CEB nº 2/2025. Esses mar-

cos normativos, por sua vez, dialogam com os princípios do Design 

Ético, que orientam o desenvolvimento de tecnologias centradas 

no bem-estar dos usuários e não na maximização do engajamen-

to ou do retorno comercial. É essa ancoragem que confere ao 

Referencial seu caráter ao mesmo tempo técnico, pedagógico e 

jurídico, tornando sua aplicação um instrumento de proteção da 

rede e dos estudantes, e instrumento essencial para a execução 

de procedimentos administrativos.

Design Ético é uma abordagem de desenvolvimento de produtos e serviços 

digitais que coloca o bem-estar dos usuários acima de interesses puramen-

te comerciais — como o engajamento a qualquer custo e a maximização do 

retorno financeiro do modelo de negócio. No contexto educacional, Design 

Ético significa que o RED deve ser projetado para servir aos objetivos de 

aprendizagem dos estudantes, e não para maximizar o tempo de tela, cole-

tar dados desnecessários ou induzir comportamentos compulsivos. Um RED 

eticamente projetado é transparente sobre seu funcionamento, respeita a au-

tonomia de crianças e adolescentes, não utiliza mecanismos de manipulação 

comportamental e garante que os dados coletados sirvam exclusivamente à 

aprendizagem.

Design Ético
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O Design Universal de Aprendizagem (DUA) é uma abordagem desenvolvida 

pelo Center for Applied Special Technology (CAST), que propõe o planejamen-

to de ambientes e recursos educacionais flexíveis, capazes de atender à di-

versidade de perfis de aprendizagem. Organiza-se em três princípios: múltiplos 

meios de representação, múltiplos meios de engajamento e múltiplos meios 

de ação e expressão. Além desses princípios, a proposta de design inclusivo 

é especialmente relevante na avaliação de REDs que incorporam Inteligência 

Artificial, cujo design deve ser pensado para incluir, e não ampliar desigualda-

des de aprendizagem. Para aprofundamento, consulte: 

CAST. Universal Design for Learning: Guidelines, versão 2.2. Wakefield, MA: CAST, 

2018. Disponível em: https://udlguidelines.cast.org. 

MCGEE, Nneka; KOZLESKI, Elizabeth; LEMONS, Christopher; HAU, Isabelle. AI + 

Learning Differences: Designing a Future with No Boundaries. Stanford: Stanford 

Accelerator for Learning, Stanford University, 2025. Disponível em: https://acce-

leratelearning.stanford.edu/app/uploads/2025/07/AI-Learning-Differences-

Designing-a-Future-with-No-Boundaries_Final.pdf. 

SEBASTIÁN-HEREDERO, E. Diretrizes para o Desenho Universal para a 

Aprendizagem (DUA). Revista Brasileira de Educação Especial, v. 26, n. 4, p. 733-

768, 2020.

https://udlguidelines.cast.org
https://udlguidelines.cast.org
https://acceleratelearning.stanford.edu/app/uploads/2025/07/AI-Learning-Differences-Designing-a-Future-with-No-Boundaries_Final.pdf
https://acceleratelearning.stanford.edu/app/uploads/2025/07/AI-Learning-Differences-Designing-a-Future-with-No-Boundaries_Final.pdf
https://acceleratelearning.stanford.edu/app/uploads/2025/07/AI-Learning-Differences-Designing-a-Future-with-No-Boundaries_Final.pdf
https://acceleratelearning.stanford.edu/app/uploads/2025/07/AI-Learning-Differences-Designing-a-Future-with-No-Boundaries_Final.pdf
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O RESA-REDs é a base para a construção dos requisitos 

essenciais, mas sua aplicação deve dialogar com o diagnóstico 

realizado e com o contexto específico da rede: infraestrutura dis-

ponível, perfil dos estudantes e docentes, etapas e modalidades 

atendidas. Requisitos desconectados da realidade local tendem a 

produzir especificações genéricas ou inviáveis na prática. 

Os requisitos de privacidade e proteção de crianças e ado-

lescentes são inegociáveis: qualquer solução que não atenda às 

exigências da LGPD e do ECA Digital deve ser descartada, inde-

pendentemente de seus atributos pedagógicos ou de seu custo. 

Da mesma forma, não flexibilize esses requisitos para ampliar o 

leque de fornecedores — trata-se de obrigações legais, não de 

preferências. Os demais requisitos devem promover ampla com-

petitividade e atender ao interesse público, evitando restrições 

desnecessárias ao mercado. A Tabela 4 ilustra como os critérios do 

Referencial podem ser traduzidos em requisitos objetivos:

TABELA 4 — EXEMPLOS POSSÍVEIS DE ALINHAMENTO DE REQUISITOS AOS CRITÉRIOS RESA-REDS

CONJUNTO 

DE CRITÉRIOS 

RESA-REDS

CRITÉRIO 

RESA-REDS
REQUISITO DO RED A SER INCLUÍDO NO ETP

1- Consistência 

e continuidade 

pedagógica

Alinhamento à 

BNCC

O RED deve apresentar mapeamento explícito das 

competências e habilidades da BNCC que embasam seus 

conteúdos e estratégias didáticas, com documentação 

clara que explicite como as funcionalidades da plataforma 

contribuem para o desenvolvimento de cada competência 

declarada. Não são aceitas menções genéricas à BNCC sem 

detalhamento.

2- Bem-estar e 

desenvolvimento 

dos estudantes

Ausência 

de design 

manipulativo

O RED não deve utilizar práticas de indução 

comportamental ou persuasão enganosa que explorem 

vulnerabilidades cognitivas ou etárias dos estudantes. A 

solução deve, por padrão, adotar configurações que evitem 

o uso compulsivo e o acesso a conteúdos inadequados, sem 

mecanismos de gamificação predatória, induções abusivas 

(“empurrões”), notificações persistentes ou manipulação 

emocional para engajamento excessivo.

4- Segurança, 

privacidade e 

equidade

Minimização 

de dados 

O RED deve coletar apenas os dados estritamente 

necessários ao cumprimento de sua finalidade pedagógica, 

com justificativa específica e apresentada em linguagem 

acessível para cada tipo de dado coletado. É vedada a coleta 

excessiva de dados, bem como a ausência de explicações 

compreensíveis sobre o uso das informações de estudantes e 

professores, em conformidade com a LGPD e o ECA Digital.
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Para mais informações e orientações sobre a definição de requisitos, consulte 

as orientações1 sobre requisitos constantes da Instrução Normativa SGD/ME nº 

94/2022.

1  Art. 16 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94/2022

2.4  ESTABELECENDO OS RESULTADOS 	

   PRETENDIDOS

O GT deve projetar os benefícios concretos que se pretende 

alcançar na rede de ensino a partir da adoção do RED, demons-

trando quais resultados pedagógicos, administrativos e de efici-

ência se espera alcançar. Esses resultados constituem o principal 

parâmetro para avaliar se o RED atingiu seus objetivos durante 

sua implementação. Os resultados devem contemplar não apenas 

ganhos de eficiência ou desempenho em avaliações, mas também 

indicadores de bem-estar dos estudantes, de participação e de 

uso ético e crítico das tecnologias. Os exemplos a seguir ilustram 

dimensões de resultados pretendidos: 

Ganho pedagógico: “Aumento do percentual de estudantes 

que acessam regularmente atividades de matemática na plata-

forma, contribuindo com as dinâmicas de letramento matemático, 

com ganhos avaliados positivamente pelos docentes ao final do 

primeiro semestre de uso.”

Ganho de apoio ao trabalho docente: “Redução do tempo 

dedicado à correção manual de atividades e ao lançamento de 

notas, liberando os professores para intervenções pedagógicas 

individualizadas, aferido por pesquisa semestral com os docentes.”

Ganho administrativo: “Ampliação do percentual de escolas 

com dados de frequência e desempenho consolidados em tempo 

real no sistema da Secretaria, permitindo a identificação oportuna 

de unidades que necessitam de apoio pedagógico.”
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Ao projetar os resultados pretendidos, é importante anteci-

par também como eles serão aferidos. Recomenda-se priorizar 

indicadores oficiais ou institucionais, como os do IDEB, do Censo 

Escolar e das avaliações diagnósticas da própria rede, e evidências 

produzidas por instituições independentes, como universidades e 

centros de pesquisa, com metodologia transparente e auditável. 

Avaliações de impacto conduzidas exclusivamente pelos fornece-

dores da solução ou estudos de caráter genérico, sem vínculo com 

o contexto da rede, têm valor probatório limitado e não devem 

ser a principal base para a tomada de decisão. Quando possível, 

a rede pode estabelecer parcerias com instituições de pesquisa 

para o acompanhamento independente dos resultados ao longo 

da implementação. 

Se a contratação for apenas para manter um RED que a rede 

já utiliza com sucesso (continuidade), registre que o objetivo é a 

manutenção dos indicadores já alcançados, garantindo que não 

haja retrocesso no processo de ensino.



Fase

Objetivos 

Mapear as alternativas disponíveis no mercado e em reposi-

tórios públicos, avaliá-las de forma técnica, pedagógica e ética, e 

selecionar a solução mais adequada às necessidades da rede.

Processos 

	◼ Levantar alternativas por busca direta ou chamada pública.

	◼ Avaliar as soluções identificadas com base no RESA-REDs

	◼ Estimar o custo total das alternativas selecionadas.

	◼ Escolher a solução com melhor relação entre desempe-

nho técnico-pedagógico, custo-benefício e viabilidade 

operacional.

Instrumentos produzidos ou mobilizados 

	◼ Referencial para Seleção e Avaliação de Recursos 

Educacionais Digitais (RESA-REDs)

	◼ Estudo Técnico Preliminar (ETP —  continuação)

Análise de mercado  

e curadoria

3

36
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Fase 3: Análise de Mercado e 

Curadoria

Com o diagnóstico concluído e os requisitos definidos, o GT 

se volta para o mercado para entender o que o setor de tecnologia 

educacional e os repositórios públicos de REDs oferecem. O obje-

tivo não é apenas buscar preços, mas realizar uma análise técnica, 

pedagógica e ética das alternativas disponíveis. Essa análise deve 

obrigatoriamente incluir a avaliação de soluções gratuitas ou de 

código aberto.

Esta fase é composta pelas seguintes etapas:

	◼ Levantando alternativas

	◼ Estimando o valor da contratação, quando houver

	◼ Escolhendo a solução

3.1  LEVANTANDO ALTERNATIVAS

Nesta etapa, o GT deve mapear os recursos que correspon-

dem aos tipos de REDs priorizados. Para isso, existem dois cami-

nhos principais, que podem ser usados de forma complementar:

CAMINHO 1: BUSCA DIRETA REALIZADA PELOS INTEGRANTES 

DO GT 

Ideal para identificar recursos gratuitos, REDs sugeridos 

pelas escolas e ferramentas já conhecidas. A análise de recursos 

gratuitos e abertos deve estar sempre no radar do GT, pois pode 

revelar soluções mais vantajosas ou subsidiar estratégias híbridas. 

Selecione de 3 a 5 recursos para análise detalhada. 
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 Plataforma Integrada MEC RED: 

Plataforma aberta e colaborativa do 

Ministério da Educação. Reúne mais de 20 

mil recursos educacionais digitais gratuitos, 

organizados por temas, níveis de ensino e 

componentes curriculares. Acesse: https://

mecred.mec.gov.br 

 Escolha Livre:  Guia de curadoria coletiva 

que reúne e indica softwares livres, servi-

ços abertos e recursos educacionais aber-

tos voltados a professores e estudantes. 

Acesse: https://escolhalivre.org.br/ 

 Educapes:  Repositório de objetos educa-

cionais digitais mantido pela CAPES, com 

recursos voltados à educação básica e 

superior. Acesse: https://educapes.capes.

gov.br/ 

 Portal do Professor:  Portal do MEC com 

recursos educacionais organizados por 

disciplina, ano escolar e tipo de recurso. 

Acesse: https://portaldoprofessor.mec.gov.

br/index.html 

 Domínio Público:  Biblioteca digital com 

obras literárias, artísticas e científicas em 

domínio público. Acesse: http://www.

dominiopublico.gov.br 

 ProEdu/RNP:  Repositório de recursos 

educacionais abertos mantido pela Rede 

Nacional de Ensino e Pesquisa. Acesse: 

https://proedu.rnp.br/

 Mapeamento de REDs com Inteligência         

Artificial — Observatório Edutecia: 

Levantamento de soluções digitais com 

IA aplicadas à educação. Acesse: https://

www.edutecia.com/ 

 Mapeamento de Edtechs —  CIEB e  

 ABStartups:  Painéis e relatórios que 

mapeiam o ecossistema brasileiro de tec-

nologia educacional, úteis para identificar 

soluções disponíveis no mercado nacional. 

Acesse: https://cieb.net.br e https://abstar-

tups.com.br 

 Livros didáticos de Educação Digital: 

Obras adotadas pela rede podem indicar 

REDs referenciados e validados pedagogi-

camente, sendo uma fonte complementar 

de curadoria.

Sugestões de onde pesquisar: 

https://mecred.mec.gov.br
https://mecred.mec.gov.br
https://escolhalivre.org.br/
https://educapes.capes.gov.br/
https://educapes.capes.gov.br/
https://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html
https://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html
http://www.dominiopublico.gov.br
http://www.dominiopublico.gov.br
https://proedu.rnp.br/
https://www.edutecia.com/ 
https://www.edutecia.com/ 
https://cieb.net.br
https://abstartups.com.br
https://abstartups.com.br
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CAMINHO 2: CHAMADA PÚBLICA OU EDITAL DE CHAMAMENTO

Modelo em que a Secretaria convoca oficialmente as empre-

sas para apresentarem seus recursos. Recomendado para plata-

formas robustas e pagas, ou quando o GT não encontrou opções 

que atendam à demanda por meio da busca direta. A vantagem 

é que essa alternativa garante transparência total e permite que 

o mercado proponha adaptações nas plataformas para atender às 

necessidades específicas da rede.

ATENÇÃO! O edital de chamamento é um instrumento de 

pesquisa e inteligência de mercado, e não deve ser con-

fundido com o edital do processo licitatório. Seu objetivo é 

mapear soluções disponíveis, conhecer as capacidades do 

mercado fornecedor e coletar subsídios técnicos que apoiem 

a definição dos requisitos da contratação. É uma etapa prepa-

ratória, sem caráter vinculante para a Administração ou para 

os fornecedores que respondam à chamada. O processo 

licitatório, com suas etapas formais de seleção, julgamento e 

adjudicação, ocorre em momento posterior, já com o objeto 

da contratação definido. 

3.2  AVALIANDO AS ALTERNATIVAS 

LEVANTADAS

Para a avaliação das alternativas levantadas, o GT deve ob-

servar os requisitos listados na fase de definição de requisitos e 

pode utilizar o Referencial para Seleção e Avaliação de Recursos 

Educacionais Digitais (RESA-REDs), disponível no Anexo I como 

modelo de rubrica de avaliação. Para que esse instrumento seja 

efetivo, é essencial que o GT explore o RED, criando usuários-teste, 

simulando o uso real em sala de aula e, a partir dessa experiência, 

avaliando os REDs de acordo com os requisitos definidos e com a 

rubrica do Referencial.

Os critérios definidos e avaliados no RESA-REDs constituem 

a base técnica para a elaboração do Termo de Referência (TR) e, 

no caso de licitação por pregão, orientam diretamente a Prova de 

Conceito — etapa em que o fornecedor deverá demonstrar, na 
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prática, que a solução atende aos requisitos estabelecidos. Por 

isso, é fundamental que os critérios adotados sejam objetivos, 

mensuráveis e passíveis de comprovação documental ou por teste. 

Critérios vagos ou excessivamente subjetivos fragilizam o proces-

so licitatório e podem dar margem a questionamentos jurídicos. Os 

critérios balizarão todas as etapas subsequentes da contratação, 

do edital à gestão do contrato.

3.3  ESTIMANDO O VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Se as alternativas selecionadas demandarem contratação, o 

GT deve estimar o valor do contrato e, para tanto, deve calcular 

a quantidade aproximada de REDs a ser contratada. A estimativa 

da demanda tem dupla importância no processo de planejamen-

to: evitar desperdício, pois previne custos desnecessários e o uso 

ineficiente de recursos públicos (como compras excessivas ou 

licenças ociosas); e garantir a continuidade, uma vez que evita o 

subdimensionamento, assegurando que todas as turmas e usuá-

rios previstos sejam atendidos sem interrupções.

O cálculo da demanda varia conforme o modelo de licencia-

mento adotado pela solução: algumas plataformas cobram por li-

cença individual de estudante ou professor; outras, por escola, por 

turma ou por acesso simultâneo. Há ainda REDs contratados por 

projeto, por módulo ou por volume de conteúdo acessado, sem 

licenciamento nominal. Por isso, antes de estimar quantidades, o 

GT deve compreender qual é o modelo praticado pelo mercado 

para o tipo de solução buscada. Essa informação é obtida durante 

o levantamento de alternativas (item 3.1) e deve constar da memó-

ria de cálculo no ETP.

Independentemente do modelo, o dimensionamento deve 

ser realista e coerente com o diagnóstico de infraestrutura: não 

é adequado estimar 20 mil licenças ou acessos se apenas 5 mil 

alunos têm equipamentos ou conectividade compatíveis. Essa 

estimativa é preliminar e deve ser refinada ao longo da elaboração 

do ETP.
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Em contratações de REDs baseadas em licenciamento por 

usuário, é fundamental que a estimativa de valor considere o 

conceito de usuário ativo. Usuário ativo é entendido como aquele 

que realiza interações mínimas com a plataforma em determinado 

período, conforme critérios a serem definidos pela rede de acordo 

com o tipo de recurso e seus objetivos pedagógicos. Contratar 

com base apenas no total de usuários cadastrados, sem conside-

rar o uso efetivo, pode resultar em subutilização das licenças e em 

questionamentos por órgãos de controle diante da diferença entre 

o volume previsto e o uso real. 

Por isso, recomenda-se que, já na fase do ETP, a rede expli-

cite o conceito de usuário ativo com critérios objetivos de uso da 

plataforma, estime a demanda com base em padrões reais de uti-

lização (especialmente se já houver experiência prévia com algum 

RED), avalie modelos de contratação vinculados ao uso efetivo das 

licenças, quando tecnicamente e juridicamente viável, e preveja 

mecanismos de monitoramento contínuo. 

A partir da estimativa da demanda, o GT deve então calcular o 

impacto financeiro das soluções que melhor atenderam aos requi-

sitos essenciais definidos nas etapas anteriores.

A vantajosidade econômica não é medida apenas pelo menor 

preço da licença. O GT deve avaliar o Custo Total, que inclui ele-

mentos como:

	◼ Licenciamento: Qual o valor pago diretamente pelo uso 

do RED?

	◼ Implementação: Quais os custos de instalação, integração 

com sistemas da rede e migração de dados?

	◼ Infraestrutura: A solução exige investimento em servi-

dores potentes, nuvem específica ou dispositivos de alto 

desempenho?

	◼ Suporte e manutenção: Há custos extras para atualiza-

ções e atendimento técnico?

	◼ Formação: O valor da capacitação para os professores 

está incluso ou será um custo adicional?

	◼ Contratações adicionais: Há necessidade de contrata-

ções correlatas e/ou interdependentes (ex: aquisição de 

e-books para um RED de acervo)?
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Uma solução gratuita pode ter um “custo total” maior do que 

uma paga, se exigir que a prefeitura contrate servidores caros ou 

dedique muitos técnicos para mantê-la. Documentar essa análise 

é o que prova a vantajosidade econômica no ETP. Se a escolha for 

por um RED gratuito ou REA, o GT deve registrar que não haverá 

custo de licenciamento, focando a análise apenas em eventuais 

custos de infraestrutura ou suporte, se houver.

O valor estimado nesta etapa não é o “Preço Estimado” final 

da licitação (conforme o Art. 23 da Lei nº 14.133/2021). É uma esti-

mativa simplificada para balizar o planejamento.

Para chegar ao valor referencial de um RED, o GT pode utilizar 

fontes diversificadas que reflitam a realidade do mercado de tec-

nologia. Por exemplo:

	◼ Contratações anteriores: Consultar o valor pago pelo pró-

prio órgão em contratos anteriores ou buscar contratações 

similares de outros órgãos em bancos públicos.

	◼ Sistemas de Governo: Catálogos de padronização e pai-

néis de preços.

	◼ Relatórios especializados: Relatórios e pesquisas de con-

sultorias em tecnologia educacional.

	◼ Pesquisa direta com fornecedores: Solicitar orçamentos 

estimativos (sem compromisso de compra) para entender 

a média de mercado.

Para que a comparação seja justa, utilize sempre a mesma 

unidade de medida entre as alternativas, como, por exemplo:

Custo anual  

por aluno.

Custo anual  

por escola.

Custo do ciclo de vida completo da 

solução (ex: contrato de 24 meses).

Exemplo prático: Para uma demanda de 10.000 alunos e 

400 professores focada em uma plataforma de Matemática, o GT 

não deve apenas somar preços. Ele deve comparar as alternativas 

selecionadas após o filtro técnico (considerando as 3 a 5 melho-

res opções), e utilizando dados reais de mercado, como ilustra a 

Tabela 5.
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TABELA 5 — ESTIMAÇÃO DE VALORES 

LINHA DE 

CUSTO

SOLUÇÃO A 

(PAGA)

SOLUÇÃO B (HÍBRIDA: REA 

+ SUPORTE)

SOLUÇÃO C (GRATUITA/

ABERTA)

Fonte de 

referência

PNCP (Contrato 

município X)

Cotação direta + Repositório 

MEC

Estudo interno de 

infraestrutura

Licenciamento
R$ 30,00 / aluno 

/ ano
R$ 0,00 (Recurso aberto) R$ 0,00 (Livre)

Suporte e 

formação
Incluso no valor

R$ 15,00 / aluno / ano 

(terceirizado)
R$ 0,00 (Equipe própria)

Infraestrutura/

servidor

Nuvem da 

empresa (incluso)

Nuvem da Secretaria (R$ 

5,00/aluno)

Servidores locais (R$ 12,00/

aluno)

Custo total  

por aluno
R$ 30,00 R$ 20,00 R$ 12,00

Investimento 

anual total
R$ 300.000,00 R$ 200.000,00 R$ 120.000,00

3.4  ESCOLHENDO A SOLUÇÃO 

Nesta etapa, o GT deve consolidar as informações levantadas 

nas etapas 3.1, 3.2 e 3.3. O objetivo é obter um quadro com a ava-

liação geral das alternativas levantadas, que facilite a tomada de 

decisão sobre a adoção. A avaliação com base no RESA-REDs é o 

principal balizador técnico, mas a escolha da solução que constará 

no ETP deve considerar o equilíbrio entre três pilares:

	◼ Desempenho técnico-pedagógico (RESA-REDs): O recur-

so atingiu a pontuação mínima nos requisitos essenciais?

	◼ Custo-benefício (Custo Total — TCO, do inglês Total Cost 

of Ownership): O valor estimado da solução (incluindo li-

cenciamento, infraestrutura e suporte) é condizente com a 

qualidade e os resultados esperados?

	◼ Viabilidade operacional: A rede tem orçamento disponí-

vel e tempo hábil para implementar a solução conforme a 

complexidade apresentada?
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Passo a passo para a decisão:

1.	 Consolide os resultados do RESA-REDs: Compare as ava-

liações de cada RED avaliado. Utilize tabelas ou gráficos 

de radar para visualizar em quais conjuntos de critérios 

cada solução se destaca ou apresenta lacunas.

2.	 Avalie a vantajosidade econômica: Crie uma tabela que 

permita a visualização das avaliações feitas com base no 

RESA-REDs e das estimativas de custo total (TCO). Faça 

uma análise da vantajosidade de cada opção. A Tabela 6 

ilustra esse instrumento. 

3.	 Faça a escolha e justifique: A solução escolhida deve 

ser aquela que oferece a melhor relação custo-benefício 

e a maior aderência aos objetivos estratégicos da rede. 

Registre a lógica da tomada de decisão no ETP.

TABELA 6 — TABELA DE AVALIAÇÃO DE VANTAJOSIDADE ECONÔMICA

ALTERNATIVA PONTUAÇÃO 

TÉCNICA 

(RESA-REDS)

CUSTO TOTAL 

ESTIMADO (TCO)

VANTAJOSIDADE ECONÔMICA

Recurso A Atende R$ 30,00 / aluno
Alta: Melhor suporte e evidências de 

impacto.

Recurso B
Atende 

parcialmente
R$ 35,00 / aluno

Média: Qualidade similar à do Recurso A, 

mas custo superior.

Recurso C Atende R$ 20,00 / aluno
Baixa: Mais barato, mas com lacunas em 

acessibilidade.



Fase 4

Objetivos 

Demonstrar que a solução selecionada é viável na prática e 

sustentável a longo prazo, garantindo que a rede tenha condições 

de implantá-la, mantê-la e alcançar os resultados planejados.

Processos 

	◼ Descrever integralmente a solução escolhida e seus 

componentes.

	◼ Identificar providências prévias necessárias à implantação.

	◼ Mapear conexões e dependências com outras 

contratações.

	◼ Avaliar impactos ambientais.

	◼ Elaborar o posicionamento conclusivo sobre a viabilidade 

da adoção.

Instrumentos produzidos ou mobilizados 

	◼ Estudo Técnico Preliminar (ETP — conclusão)

Modelagem e susten-

tabilidade da solução 
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Fase 4: Modelagem e 

Sustentabilidade da Solução

Após diagnosticar o desafio e selecionar a solução, o GT deve 

demonstrar que ela é viável na prática e sustentável a longo prazo. 

Não basta escolher o melhor RED. É preciso garantir que a rede 

tenha condições de instalá-lo, mantê-lo e extrair dele os resultados 

planejados, sem comprometer os direitos dos estudantes ao longo 

de todo o ciclo de uso. Esta fase é composta pelas seguintes etapas:

	◼ Descrevendo a solução escolhida

	◼ Identificando providências prévias e requisitos necessários

	◼ Identificando conexões e dependências

	◼ Descrevendo impactos ambientais

	◼ Descrevendo o posicionamento conclusivo

 4.1  DESCREVENDO A SOLUÇÃO ESCOLHIDA

Após selecionar a solução, o GT deve descrevê-la de forma 

integral, apresentando uma visão abrangente da sua composição. 

A descrição deve contemplar todos os elementos necessários para 

seu funcionamento e uso sustentável na rede, sendo fundamental 

que o GT:

	◼ Explique o que compõe a solução, detalhando os bens, 

serviços e processos que, de forma integrada, atendem à 

necessidade identificada;

	◼ Inclua aspectos acessórios como manutenção, suporte 

técnico, treinamento e assistência, fundamentais para ga-

rantir a continuidade e eficácia do uso.

Ao descrever esse tópico, é necessário considerar que a 

solução pode ser composta por partes que serão contratadas 

e por partes que não serão contratadas, seja porque a rede já as 

possui, seja  por  não serem passíveis de contratação. É necessário 

contemplar no ETP todos esses itens para assegurar uma visão 

sistêmica da solução pretendida.
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Visão geral: A solução selecionada consiste em um recurso digital de 

apoio ao ensino de Matemática, focado na resolução de problemas para os 

5.000 alunos do Ensino Fundamental. A solução é composta pela integração 

de licenças de uso, serviços de apoio pedagógico e a infraestrutura tecnológi-

ca já disponível na rede.

1. Itens a serem contratados:

	◼ Licenciamento e acesso: Direito de uso da plataforma por 12 meses, 

com acesso individual para alunos e professores via navegadores e 

aplicativos.

	◼ Suporte e manutenção: Atendimento técnico especializado para re-

solução de falhas e garantia de que a plataforma permaneça estável e 

segura.

	◼ Formação docente: Serviço de capacitação para que os professores 

saibam utilizar os relatórios de desempenho gerados pela ferramenta 

no planejamento de suas aulas.

2. Itens internos (Já disponíveis ou sob responsabilidade da rede):

	◼ Hardware: Uso dos chromebooks das escolas e dos dispositivos mó-

veis dos próprios alunos (modelo híbrido).

	◼ Conectividade: Acesso garantido através da banda larga das unidades 

escolares.

	◼ Gestão e curadoria: A equipe pedagógica da Secretaria será responsá-

vel por definir quais módulos da plataforma serão prioritários em cada 

bimestre, garantindo o alinhamento com o currículo local.

Exemplo: Descrição da solução para plataforma de matemática
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Sobre o parcelamento da contratação

O GT deve avaliar a viabilidade de dividir a aquisição da so-

lução em mais de uma contratação. O parcelamento é a regra na 

administração pública, pois visa à ampliação da competitividade. 

No entanto, a decisão deve ser pautada pela viabilidade técnica e 

a vantajosidade econômica, observando a integridade da solução.

Aspectos a serem considerados na avaliação da viabilidade 

do parcelamento:

	◼ Verificação de mercado: Identifique se o mercado é seg-

mentado. Existem empresas que só fornecem conteúdo e 

outras que só fornecem suporte? Se sim, o parcelamento 

por itens pode ser vantajoso.

	◼ Integração técnica e pedagógica: Avalie se a divisão do 

objeto não compromete a experiência do(a) usuário(a) na 

consolidação dos dados, ou o planejamento da implan-

tação/formação. Exemplo: Se a rede contratar o RED de 

uma empresa e a formação de outra, ambas estarão tecni-

camente alinhadas?

	◼ Economia de escala vs. gestão: Uma contratação única 

pode facilitar a gestão do contrato e a padronização pe-

dagógica, enquanto o parcelamento pode fomentar o 

mercado local ou regional.

A título de exemplo, a rede pode optar por um parcelamento 

por lotes geográficos: contratar o RED de Matemática para o Lote 1 

(Escolas Urbanas) e para o Lote 2 (Escolas Rurais), permitindo que 

empresas diferentes sejam selecionadas, desde que os requisitos 

de integração de dados sejam os mesmos para ambos.

SAIBA MAIS

Consulte as orientações sobre parcelamento de objetos no Manual de 

Licitações e Contratos, 5ª Edição do TCU.

https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/4-1-8-justificativas-para-o-parcelamento-ou-nao-da-contratacao/
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/4-1-8-justificativas-para-o-parcelamento-ou-nao-da-contratacao/
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 4.2  IDENTIFICANDO PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS

Após descrever a solução como um todo, o GT deve planejar 

as ações que a rede precisará realizar antes da contratação para 

garantir que o RED funcione adequadamente: capacitação das 

equipes (docentes e gestores), incluindo formação sobre direitos 

digitais de crianças e proteção de dados; adequação de infraes-

trutura; e criação ou ajuste de normas internas e políticas de uso, 

incluindo os instrumentos exigidos pela Resolução CNE/CEB nº 

2/2025, como os contratos pedagógicos e as políticas escolares 

de uso de dispositivos digitais. 

Planeje essas providências como um plano de ação, com pra-

zos, responsáveis e recursos definidos. Devem ser considerados 

aspectos como:

	◼ Recursos humanos (capacitação): Medidas relacionadas 

à capacitação dos docentes e gestores para o uso peda-

gógico do RED e para a fiscalização do contrato (caso este 

item não seja contratado juntamente com o RED).

	◼ Recursos pedagógicos: Produção de materiais formati-

vos, tutoriais e guias de apoio ao uso do RED selecionado, 

que possam ser acessados e consumidos pelas equipes 

escolares.

	◼ Infraestrutura: Adequação de infraestrutura, dispositivos 

e conectividade das escolas.

	◼ Normas e processos: Identifique se será necessário criar 

ou ajustar normas internas, fluxos de trabalho ou procedi-

mentos de monitoramento do uso e desempenho do RED.

	◼ Treinamento obrigatório de 40 horas para 1.500 professores sobre a 

metodologia da nova plataforma.

	◼ Aquisição de 500 tablets, instalação de software de acesso remoto em 

20 escolas-piloto ou garantia de banda larga mínima nas unidades.

	◼ Emissão de portaria definindo novos fluxos de trabalho para o uso, fis-

calização e coleta de dados de desempenho da nova solução.

Exemplo prático



50

4.3  IDENTIFICANDO CONEXÕES E 

DEPENDÊNCIAS

O GT deve identificar contratações planejadas, em andamen-

to ou já realizadas que possam impactar ou ser impactadas pela 

incorporação do RED, tanto as contratações interdependentes 

(que funcionam como pré-requisitos para o sucesso da solução) 

quanto as correlatas (que agregam valor e ampliam resultados 

pedagógicos). Questões como migração de dados dos estudantes 

ao substituir uma ferramenta antiga devem ser planejadas com 

atenção especial à segurança e à conformidade com a LGPD.

	◼ Contratações interdependentes (necessárias): São aque-

las que funcionam como um pré-requisito. Sem elas, o suces-

so da solução é impossível ou severamente comprometido.  

 

Exemplo: A implantação de uma plataforma de leitura 

pode depender da existência de um serviço de autentica-

ção unificada (SSO) para que alunos e professores não pre-

cisem de múltiplas senhas, ou de um contrato de conexão 

à internet que suporte o tráfego de dados da plataforma. 

 

	◼ Contratações correlatas (complementares): São aquelas 

que tratam de objetos similares ou que agregam valor, faci-

litando a gestão ou ampliando os resultados pedagógicos. 

 

Exemplo: A contratação de um serviço de suporte téc-

nico e manutenção dos dispositivos das escolas. O RED 

funciona sem esse contrato, mas equipamentos sem ma-

nutenção adequada geram indisponibilidade recorrente, 

reduzem o engajamento de professores e estudantes e 

comprometem a continuidade do uso na ponta.
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Ao preencher este tópico no ETP, o GT deve refletir sobre:

	◼ Economia de escala: É possível agregar o suporte deste 

novo RED a um contrato de TI que a Secretaria já possui? 

Há interoperabilidade com demais sistemas associados?

	◼ Transição contratual: Se este RED substitui uma ferramen-

ta antiga, como será a migração dos dados dos alunos? 

Existe um período de sobreposição necessário?

	◼ Sincronia de cronogramas: Se o RED depende de novos 

tablets, as datas de entrega estão alinhadas? O software 

não pode chegar seis meses antes do hardware.

	◼ Impacto em contratos vigentes: A nova solução altera o 

consumo de internet ou exige novas licenças de sistemas 

operacionais que já pagam?

4.4  DESCREVENDO IMPACTOS AMBIENTAIS

Nesta etapa, o GT deve avaliar os impactos ambientais que 

a escolha tecnológica pode gerar e quais medidas podem ser to-

madas para mitigar danos, equilibrando as dimensões econômica, 

social e ambiental.

O GT deve considerar:

	◼ Eficiência energética: Avaliar a possibilidade de privile-

giar soluções de fornecedores que utilizem data centers 

com selos de sustentabilidade (uso de energia renovável 

e baixas emissões de carbono). Avaliar também como a 

arquitetura do software impacta o consumo de bateria dos 

dispositivos dos alunos.

	◼ Gestão de equipamentos e logística reversa: Se a adoção 

do RED exigir novos hardwares ou tornar obsoletos os anti-

gos (tablets, servidores locais), o GT deve planejar o descar-

te adequado de resíduos eletrônicos, conforme a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos.

	◼ Redução de pressão sobre recursos naturais: avaliar o ga-

nho ambiental na redução drástica de impressões, logística 

de distribuição física de livros e deslocamentos presenciais 

de formadores e técnicos gerados a partir da adoção e/ou 

contratação do RED.
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Seguindo o Decreto nº 7.746/2012 e o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis (BRASIL, 2023a), o GT pode incluir re-

quisitos que favoreçam o meio ambiente, desde que não restrinjam 

a competitividade:

	◼ Exigência de certificações ambientais para os componen-

tes de hardware associados.

	◼ Preferência por soluções que utilizem tecnologias capazes 

de reduzir o consumo de dados (e, consequentemente, 

energia).

Ao descrever este tópico, o GT deve evitar termos genéricos. 

Uma boa prática é basear-se no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis da AGU (BRASIL, 2023a), que reúne boas práticas 

e orientações sobre a adoção de critérios de sustentabilidade em 

contratações públicas. Utilize a Tabela 7 abaixo como referência 

para estruturar a análise: 

TABELA 7 — ESTRUTURA PARA ANÁLISE DE IMPACTOS AMBIENTAIS

ASPECTO AMBIENTAL POSSÍVEL IMPACTO
MEDIDA DE MITIGAÇÃO/

PREVENÇÃO

Consumo de energia
Alto gasto energético por 

servidores locais ineficientes.

Optar por soluções em nuvem 

(SaaS) que comprovem práticas 

de eficiência energética.

Recursos materiais
Desperdício de papel por 

impressões desnecessárias.

Garantir que o RED possua 

ferramentas de anotação e 

submissão de tarefas 100% 

digitais.
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4.5  DESCREVENDO O POSICIONAMENTO 

CONCLUSIVO

Chegamos à etapa final do ETP. O posicionamento conclusivo 

é a manifestação técnica que indica se a adoção do RED é viável, 

oportuna e recomendada. O posicionamento deve ser objetivo e 

fundamentado nas evidências apresentadas ao longo do ETP, 

demonstrando que a solução proposta é a mais adequada ao inte-

resse público e às condições da rede.

O que deve constar no posicionamento:

	◼ Declaração de viabilidade: Uma afirmação clara sobre a 

capacidade da solução de atender à demanda identificada;

	◼ Síntese da vantajosidade: Um resumo de por que esta 

solução (ou modelo de contratação) oferece o melhor 

equilíbrio entre custo e benefício pedagógico;

	◼ Justificativa técnica: A confirmação de que a rede possui 

(ou planejou) as condições necessárias (infraestrutura, 

pessoal e normas) para que o RED funcione;

	◼ Recomendação final: O veredito do GT sobre prosseguir 

ou não com a contratação/adesão.

“Diante dos estudos realizados, este Grupo de Trabalho conclui pela viabilidade 

técnica e econômica da adoção da [Nome da Solução/Tipo de RED]. As evi-

dências coletadas demonstram que a solução é capaz de mitigar os problemas 

de [Citar o problema principal], apresentando-se em total conformidade com 

as metas do Plano Municipal de Educação.

A análise de mercado confirmou que o modelo de [Contratação/Adesão] 

proposto garante a competitividade e a eficiência do gasto público. Ademais, 

os riscos identificados foram devidamente mapeados e possuem planos de 

mitigação viáveis. Portanto, recomenda-se o prosseguimento do processo e a 

elaboração do Termo de Referência, visando à entrega do valor pedagógico 

pretendido para a rede.”

Exemplo: Posicionamento Conclusivo



Objetivos 

Identificar, analisar e tratar os eventos que podem compro-

meter o sucesso da adoção do RED, não apenas do ponto de vista 

administrativo, mas também pedagógico e de garantia dos direitos 

de crianças e adolescentes.

Processos 

	◼ Realizar o levantamento dos riscos associados à adoção e 

à contratação do RED.

	◼ Analisar a probabilidade e o impacto de cada risco.

	◼ Definir estratégias de tratamento de riscos

	◼ Registrar e acompanhar as ações de tratamento ao longo 

de toda a jornada.

Instrumentos produzidos ou mobilizados 

	◼ Mapa de Gerenciamento de Riscos (MGR)

Fase intermediária 

Análise de riscos
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Fase intermediária: Análise de 

riscos

A análise de riscos não é uma fase isolada, mas um processo 

contínuo que deve permear todas as etapas da jornada de adoção 

e contratação de RED. A pergunta orientadora é sempre: o que 

pode impedir que o RED produza os resultados esperados, ou 

ferir critérios éticos e garantias de direitos dos atores escolares 

envolvidos?

Seguindo as melhores práticas, posicionamos o marco de 

análise de riscos nesse ponto da jornada, após a elaboração do 

ETP e antes da elaboração do Termo de Referência (TR), por ser 

um momento oportuno para revisar tudo o que foi planejado e se 

questionar: O que pode impedir o sucesso da iniciativa? Apesar 

disso, reforçamos que a atenção aos riscos deve estar presente 

desde a primeira reunião do GT até o último dia de uso da solução 

na escola.

O QUE É RISCO?

O Inciso XIII da Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 

1/2016 define risco como “a possibilidade de ocorrência de um 

evento que venha a ter impacto no cumprimento dos objetivos, 

medido em termos de impacto e de probabilidade” (IN Conjunta 

MP/CGU nº 1/2016).

Nesta jornada, o foco recai sobre os eventos que podem 

comprometer o sucesso da adoção e da contratação do RED não 

apenas do ponto de vista administrativo, mas também pedagógi-

co e da garantia de direitos. O objetivo não é apenas adquirir um 

recurso. É resolver um desafio educacional concreto, preservando 

o melhor interesse das crianças e adolescentes que o utilizarão. 

Assim, os riscos a considerar vão além do inadimplemento contra-

tual e abrangem o impacto real da solução na aprendizagem, no 

bem-estar e nos direitos dos estudantes.
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GERENCIAMENTO DE RISCOS

O processo de gerenciamento de riscos envolve:

1.	 Identificar os riscos: O GT deve realizar um levantamento 

dos eventos que podem comprometer o sucesso da ado-

ção e/ou contratação do RED.

2.	 Analisar os riscos: O GT busca compreender a nature-

za do risco. Aqui devem ser analisadas duas variáveis 

fundamentais:

	◼ Probabilidade: Qual a chance deste evento ocorrer? 

(Ex: raro, provável, quase certo);

	◼ Impacto: Se o evento ocorrer, qual o tamanho do pre-

juízo para a rede e para a aprendizagem? (Ex: baixo, 

médio, alto).

A combinação de Probabilidade x Impacto gera o Nível 

de Risco.

3.	 Avaliar os riscos: Com os riscos analisados e “ranqueados”, 

o GT deve decidir quais riscos são aceitáveis e quais exi-

gem uma resposta imediata.

4.	 Definir ações de tratamento: O GT deve definir para cada 

risco prioritário uma estratégia de abordagem, podendo ser:

	◼ Prevenir/mitigar: Criar barreiras para reduzir a probabi-

lidade ou o impacto. (Ex: Exigir certificação de seguran-

ça de dados no TR para reduzir o risco de vazamento);

	◼ Transferir: Repassar a responsabilidade para terceiros. 

(Ex: Contratar seguro ou prever multas contratuais 

pesadas);

	◼ Assumir: Aceitar o risco por considerar que o custo do 

tratamento é maior que o impacto do evento;

	◼ Evitar: Mudar o plano para que o risco deixe de exis-

tir. (Ex: Desistir de uma funcionalidade específica que 

compromete a privacidade dos alunos).



57

O MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

— MGR

O MGR é o artefato que consolida todo o trabalho de ge-

renciamento de riscos realizado ao longo do processo. Os instru-

mentos já percorridos na jornada (RESA-REDs e ETP) incorporam 

uma dimensão de avaliação de risco, antecipando e mitigando os 

principais riscos associados à adoção de REDs. O MGR não dupli-

ca esse esforço, mas o complementa e formaliza em um registro 

único e vivo, conectando o ETP ao Termo de Referência e à gestão 

contratual. É também neste momento que o GT deve registrar ris-

cos não contemplados nas etapas anteriores, sejam de natureza 

pedagógica, técnica, jurídica ou de garantia de direitos, garantindo 

responsáveis definidos e ações de tratamento previstas para cada 

um deles.

O MGR deve conter no mínimo1 :

	◼ Identificação e análise dos principais riscos, consistindo 

na compreensão da natureza e determinação do nível de 

risco, mediante a combinação do impacto e da probabili-

dade, que possam comprometer a efetividade da adoção 

e/ou contratação do RED, bem como o alcance dos resul-

tados pretendidos;

	◼ Avaliação e seleção da resposta aos riscos em função do 

apetite a riscos do órgão; 

	◼ Registro e acompanhamento das ações de tratamento dos 

riscos.

A Tabela 8 exemplifica como um MGR pode ser estruturado.

1  Art. 38 da IN SGD/ME nº 94 de 2022.
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TABELA 8 — EXEMPLO DE MGR

MOMENTO IDENTIFICAÇÃO 

DO RISCO

PROBABILI-

DADE/ 

IMPACTO

ESTRA-

TÉGIA DE 

TRATAMENTO

AÇÃO 

CONCRETA

RESPONSÁ-

VEL

Seleção do 

fornecedor 

Baixa competitivi-

dade no processo 

licitatório, com 

apenas um forne-

cedor habilitado, 

comprometendo 

a vantajosidade 

econômica da 

contratação.

Média / Alto Mitigar

Revisar requisitos 

que possam estar 

restringindo des-

necessariamente 

o mercado; avaliar 

a possibilidade de 

parcelamento do 

objeto ou de novo 

chamamento. 

Gestor do 

Contrato e GT

Gestão do 

contrato 

Reajuste abusivo 

de preço pelo 

fornecedor na 

renovação contra-

tual, após a rede 

já ter estruturado 

suas práticas 

pedagógicas em 

torno do RED. 

Média / Alto
Transferir / 

Mitigar

Prever cláusulas 

contratuais de 

reajuste com 

índices definidos; 

avaliar alternativas 

de mercado antes 

da renovação; 

exigir portabili-

dade dos dados 

como condição 

para continuidade. 

Gestor do 

Contrato

O MGR é um documento vivo que, como vimos, deve ser 

revisitado continuamente. A recomendação é de que ele seja 

atualizado, pelo menos, nos seguintes marcos:

	◼ Ao final da elaboração do Termo de Referência (TR);

	◼ Ao final da fase de seleção do fornecedor; 

	◼ Anualmente, durante a gestão do contrato (se houver);

	◼ Sempre que forem identificados eventos relevantes. 

Atenção! As orientações acima seguem a lógica da IN SGD/

ME nº 94/2022. Lembre-se de consultar a regulamentação 

local do seu Estado ou Município para verificar a existência 

de eventuais normas locais sobre gerenciamento de riscos a 

serem seguidas. 



Fase 5

Especificação  

técnica e parâmetros 

da contratação

Objetivos 

Traduzir o planejamento realizado nas fases anteriores em es-

pecificações técnicas, pedagógicas e jurídicas precisas, garantindo 

que o que foi planejado seja efetivamente o que será contratado, 

executado e fiscalizado.

Processos 

	◼ Detalhar o objeto da contratação.

	◼ Fundamentar e definir os requisitos da contratação com 

base no RESA-REDs.

	◼ Modelar a execução do contrato e a seleção do fornecedor.

	◼ Estimar o valor e verificar a adequação orçamentária.

	◼ Realizar a licitação.

Instrumentos produzidos ou mobilizados 

	◼ Termo de Referência (TR)

59
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Fase 5: Especificação Técnica e 

Parâmetros da Contratação

Com a conclusão do ETP, temos a consolidação do diagnós-

tico da rede, dos requisitos essenciais e da análise de viabilidade 

da solução. Agora, inicia-se a fase de elaboração do Termo de 

Referência (TR). Esta fase aplica-se  exclusivamente aos proces-

sos formais de contratação. Redes que optarem pela adoção de 

recursos gratuitos ou abertos devem avançar diretamente para a 

Fase 6, assegurando que os critérios pedagógicos, técnicos e de 

proteção de dados definidos nas fases anteriores sejam observa-

dos na implementação e no monitoramento da solução adotada, 

ainda que sem vínculo contratual formal. 

Para os processos de contratação, o objetivo do TR é traduzir 

todo o planejamento realizado em especificações técnicas, peda-

gógicas e jurídicas precisas, garantindo que o que foi planejado 

seja efetivamente o que será contratado, executado e cobrado. 

O TR deve estar alinhado ao planejamento preliminar (ETP), mas 

pode, naturalmente, refinar, complementar ou ajustar parâmetros 

definidos anteriormente, à medida que o entendimento da equipe 

evolui ao longo do processo de planejamento. Ele deve definir:

	◼ O que será contratado: Especificação técnica do objeto (a 

solução de RED);

	◼ Como será contratado: Estratégia de seleção do fornece-

dor (licitação, dispensa ou inexigibilidade);

	◼ Como o contrato será executado e gerido: Modelo de 

execução contratual e de gestão das obrigações.

As próximas seções orientam, de forma prática, o passo a 

passo  das etapas de construção do TR.
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 ATENÇÃO!

	◼ O Termo de Referência vincula a Administração e o forne-

cedor contratado (princípio da vinculação) e, por isso, ele 

deve ser preciso e completo, pois o contratado não pode 

ser obrigado, durante a execução, a cumprir exigências 

que não estejam expressamente previstas no edital e no 

contrato.

	◼ Antes de elaborar o TR, verifique a regulamentação local 

vigente no seu Estado ou Município. Confirme se há mo-

delos, minutas padronizadas ou orientações específicas 

que devem ser obrigatoriamente utilizadas na elaboração 

do TR ou de outros artefatos da contratação. O descum-

primento dessas diretrizes pode implicar necessidade de 

refazimento do documento ou questionamentos durante 

a análise jurídica ou controle interno.

SAIBA MAIS

Consulte o art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, que traz a definição legal 

do Termo de Referência (TR) e seus elementos mínimos, e o art. 12 da Instrução 

Normativa SGD/ME nº 94/2022, que detalha as informações obrigatórias nas 

contratações de TIC no âmbito federal.
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5.1  DETALHANDO O OBJETO

1.	 Especifique o objeto da contratação: Descreva a solu-

ção de RED com base no escopo definido, indicando os 

principais componentes contratados (bens e serviços), os 

quantitativos estimados e o prazo previsto de execução 

ou vigência.

Exemplo prático: “Aquisição de licenças de uso e ser-

viços de suporte técnico da Plataforma de Recursos 

Educacionais Digitais (RED) de Matemática, abrangendo 

50.000 usuários (professores e estudantes da rede esta-

dual) pelo prazo de 12 meses, com possibilidade de pror-

rogação. A solução inclui acesso à plataforma, atualização 

de conteúdo, suporte técnico e acompanhamento de uso.”

2.	 Defina a natureza do objeto: Identifique se a solução de 

RED é um bem ou serviço comum (com especificações 

padronizadas no mercado) ou especial (de alta heteroge-

neidade ou complexidade técnica): 

Exemplo prático: 

	◼ Bem ou serviço comum: A solução possui padrões de-

finidos e ampla oferta no mercado. Ex.: licenciamento 

de plataforma educacional com especificações usuais. 

	◼ Bem ou serviço especial: A solução é altamente cus-

tomizada ou inovadora, sem padrões consolidados. 

Ex.: desenvolvimento inédito de ambiente digital com 

metodologia. 

ATENÇÃO! A classificação do objeto como comum ou 

especial repercute diretamente na escolha da modalidade 

de licitação. Por exemplo, bens e serviços comuns devem ser 

licitados preferencialmente na modalidade pregão, enquanto 

os bens e serviços especiais devem ser licitados na modali-

dade concorrência (COX, 2024).
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 5.2  FUNDAMENTANDO E DEFININDO OS 

REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

1.	 Fundamente a contratação: Apresente de forma clara 

os motivos e evidências que justificam a contratação da 

solução de RED, com base nas informações do ETP. A 

fundamentação deve demonstrar a relação direta entre o 

problema identificado, a solução proposta e o volume de 

REDs a ser contratado, abordando, especialmente:

	◼ Alinhamento estratégico: Demonstre como a contra-

tação se integra ao PDTIC (quando existente) e a outros 

planos ou diretrizes da rede, reforçando o vínculo com 

objetivos pedagógicos e tecnológicos;

	◼ Coerência entre necessidade e quantitativo: Explicite 

os critérios utilizados para estimar o número de licen-

ças, usuários ou unidades da solução, relacionando-os 

à demanda efetiva da rede;

	◼ Suporte e comunicação: escreva como a empresa 

deve fornecer suporte operacional para dúvidas ou 

problemas técnicos durante todo o processo de imple-

mentação, assim como o fornecimento de materiais, 

em linguagem simples, para comunicar às famílias 

sobre o funcionamento, uso de dados e resultados pe-

dagógicos esperados do recurso adotado;

	◼ Resultados esperados: Descreva os benefícios e im-

pactos pretendidos, conforme indicado no ETP, como 

ganho de eficiência na gestão pedagógica, ampliação 

do acesso a recursos digitais e melhoria de indicadores 

de aprendizagem.

Atenção! A fundamentação da contratação, incluindo a da 

definição dos quantitativos, deve estar detalhada no ETP da 

contratação. O Termo de Referência (TR) pode fazer apenas 

referência a essas informações no ETP, de forma a possibilitar 

o rastreamento do planejamento (COX, 2024). Quando neces-

sário, o TR pode complementar ou ajustar o conteúdo do ETP, 

refletindo a evolução natural do processo de contratação.
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2.	 Defina os requisitos da contratação: Apresente de forma 

clara os requisitos que a solução de RED deve obrigatoria-

mente atender. Esses requisitos podem ser referenciados 

diretamente ao que foi identificado no ETP, com base 

no Referencial para Seleção e Avaliação de Recursos 

Educacionais Digitais — RESA-REDs (Anexo I), podendo 

ser ajustados ou complementados conforme o amadure-

cimento do planejamento. 

A definição dos requisitos da contratação é uma etapa crí-

tica do TR. É a partir dela que serão construídos os critérios 

objetivos de avaliação da Prova de Conceito (POC). Esta é 

a etapa em que o licitante provisoriamente vencedor deve  

demonstrar, na prática, que a solução ofertada atende ao 

que foi especificado. Requisitos vagos ou genéricos no TR 

tornam a POC juridicamente frágil, sujeitando o processo 

a questionamentos e impugnações. Por isso, os requisitos 

listados no TR devem ser diretamente derivados do que foi 

identificado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e sistema-

tizados com base no Referencial para Seleção e Avaliação 

de REDs, que traduz critérios pedagógicos, técnicos e 

éticos em parâmetros objetivos e verificáveis. 

Além dos aspectos técnicos mapeados para a solução, os 

requisitos e funcionalidades também devem considerar 

características e condições reais da rede de ensino levan-

tadas na fase diagnóstica, como infraestrutura disponível, 

perfil dos estudantes e docentes, aprendizados passados 

com a adoção de outras soluções, flexibilidade de acesso 

e capacidade de integração com práticas já existentes 

que podem contribuir para a implementação. Quanto mais 

precisa for essa definição, mais eficaz será a POC como 

instrumento de garantia de qualidade — e menor o risco 

de contratar uma solução que não serve aos estudantes e 

professores da rede.
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O infográfico abaixo ilustra como os quatro conjuntos de 

requisitos do RESA-REDs precisam permear de forma co-

erente todos os instrumentos da jornada de contratação. A 

leitura é feita da esquerda para a direita. O Referencial é a 

fonte dos requisitos, que se desdobram sequencialmen-

te no ETP, no TR, na POC e no MGR — cada instrumento 

cumprindo uma função específica na operacionalização 

desses mesmos requisitos. 

FIGURA 3 —  RELAÇÕES ENTRE REQUISITOS E INSTRUMENTOS DA JORNADA 

DE REDS

RESA-REDs 

Critérios de avaliação

Bem-estar e desenvolvi-

mento dos estudantes

Consistência e continui-

dade pedagógica

Bem-estar e integridade 

do trabalho docente

 Segurança, privacidade 

 e equidade

Suporte à implementação 

e monitoramento

ETP 

Estudo Técnico 

Preliminar

TR 

Termo de 

Referência

POC 

Prova de 

Conceito

MGR 

Riscos de não 

conformidade

Riscos de não 

conformidade

Requisitos traduzi-

dos em diagnóstico, 

justificativas e 

especificações de 

viabilidade

Requisitos 

convertidos em 

especificações 

contratuais objeti-

vas e verificáveis

Requisitos 

verificados na 

prática: fornecedor 

demonstra confor-

midade com o TR

3.	 Descreva a solução como um todo: Nesta etapa, deve-se 

apresentar a descrição definitiva da solução, considerando 

a visão integrada do que será entregue e os aspectos não 

funcionais do objeto (por exemplo: requisitos de desem-

penho, suporte, integração, usabilidade e segurança).

Observação importante: A descrição da solução geral-

mente já está definida no ETP e pode apenas ser referen-

ciada no TR. Se necessário, o TR pode complementar ou 

ajustar o conteúdo, conforme a evolução do planejamento. 

Por exemplo, no caso de um RED, a solução pode incluir:
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	◼ Licenciamento da plataforma: Acesso ao software e conte-

údo principal (por aluno, escola ou rede);

	◼ Implantação: Integração e configuração com sistemas da 

rede (como matrícula e gestão escolar);

	◼ Formação: Capacitação de docentes e gestores para o uso 

da solução;

	◼ Manutenção e suporte: Atendimento técnico, atualização 

de conteúdo e monitoramento de desempenho;

	◼ Módulos complementares: Relatórios, dashboards e siste-

mas de acompanhamento.

5.3  MODELANDO A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

E A SELEÇÃO DO FORNECEDOR

1.	 Modele a execução do objeto: Defina como o contrato 

será executado e acompanhado, garantindo que o RED 

entregue o resultado esperado. O TR deve antecipar os 

principais elementos de gestão e fiscalização, evitando 

decisões improvisadas durante a execução. Detalhes ope-

racionais e formulários (como modelos de relatórios, fluxos 

de comunicação ou checklists) podem ser incluídos como 

anexos, conforme a prática do órgão. 

Elementos essenciais do modelo de execução:

	◼ Modelo de execução: Defina as rotinas de entrega: prazos, 

locais, etapas e documentos comprobatórios. Caso aplicá-

vel, indique o uso de ordens de serviço ou fornecimento;

	◼ Gestão e fiscalização: Estabeleça como será feito o acom-

panhamento da execução, identificando os papéis do ges-

tor e dos fiscais (técnico, administrativo e requisitante) e os 

canais formais de comunicação;
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	◼ Critérios de aceitação e pagamento: Descreva como será 

feita a medição do desempenho e o pagamento. Vincule o 

pagamento a resultados mensuráveis e defina indicadores 

e níveis mínimos de serviço (SLA);

	◼ Manutenção das condições: Preveja a verificação periódi-

ca da manutenção das condições de habilitação e qualifi-

cação técnica exigidas;

	◼ Sanções e garantias: Indique os tipos de sanções aplicá-

veis e as condições para retenção de valores (glosa). Inclua 

a previsão de garantia contratual proporcional ao risco.

Atenção! Caso a contratação seja realizada via Registro de 

Preços, o TR deve indicar claramente as responsabilidades 

de cada ator (órgão ou entidade gerenciadora, contratante e 

contratado), podendo remeter aos detalhes em anexo ou em 

norma interna. Para mais informações, consulte o art. 17 da 

Instrução Normativa nº 94/2022.

2.	 Modele a seleção do fornecedor: Defina como será feita 

a escolha do fornecedor, detalhando o tipo de seleção, a 

modalidade de licitação e os critérios que serão utilizados 

para julgar as propostas. O objetivo é garantir que o pro-

cesso seja imparcial, assegure uma justa competição e re-

sulte na contratação mais vantajosa para a rede, com base 

em critérios técnicos e econômicos claros. Especifique 

como ocorrerá a seleção e quais parâmetros orientarão 

o edital. Itens mais detalhados, como planilhas de pontu-

ação ou minutas padronizadas, podem ser apresentados 

em anexo.

Uma boa modelagem do processo de seleção deve 

considerar:

	◼ Tipo de seleção: Indique se a contratação ocorrerá por 

licitação (regra geral) ou contratação direta (hipótese ex-

cepcional devidamente justificada);

	◼ Modalidade: Escolha conforme a natureza do objeto - pre-

gão para bens e serviços comuns, concorrência para bens 

e serviços especiais, diálogo competitivo para soluções 

inovadoras;
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	◼ Habilitação: Defina os critérios mínimos de qualificação 

técnica, jurídica, econômico-financeira e fiscal, limitando-

-se ao necessário para assegurar a execução do contrato;

	◼ Critérios técnicos obrigatórios: Liste os requisitos míni-

mos de qualidade e desempenho que as propostas devem 

atender, derivados do ETP e da curadoria técnica;

	◼ Critérios de julgamento: Escolha o critério mais adequado 

à complexidade do objeto - menor preço, técnica e preço 

ou melhor técnica;

	◼ Critérios de aceitabilidade: Defina limites para os valores 

unitários e globais, além dos critérios de desempate pre-

vistos na legislação.

Atenção! 

	◼ Certifique-se de alinhar as exigências de habilitação e jul-

gamento à complexidade do objeto. Exigências excessi-

vas podem restringir a competitividade e violar o princípio 

da seleção da proposta mais vantajosa.

	◼ Uma modelagem adequada da seleção do fornecedor 

garante transparência, imparcialidade e eficiência no pro-

cesso de contratação. Ela também facilita a elaboração 

do edital e previne questionamentos durante a fase de 

licitação ou execução contratual.

5.4  ESTIMANDO O VALOR E A ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA

Estime o valor e a adequação orçamentária: Apresente a 

estimativa de custo do RED, detalhando valores unitários e totais, 

com base nas etapas anteriores de pesquisa de preços e estimati-

va de custos totais. A estimativa serve como referência para definir 

o preço máximo aceitável no contrato e garantir que a contratação 

seja vantajosa e economicamente viável para a rede.
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Inclua a demonstração da adequação orçamentária do órgão:

	◼ Capacidade de custeio do contrato dentro das disponibili-

dades orçamentárias;

	◼ Fontes de recurso que serão utilizadas;

	◼ Cronograma físico-financeiro, demonstrando a distribuição 

de custos ao longo do período de execução.

No caso de modelos de contratação por licença, o TR deve 

prever o valor com base no conceito de usuário ativo, conforme 

descrito no item 3.3 deste Guia. Assim, a estimativa de valor deve 

contemplar o valor máximo que poderá ser pago ao longo do 

contrato, calculado com base no universo total de usuários previs-

tos. O valor efetivamente pago, no entanto, será apurado periodica-

mente (mensal ou bimestralmente, conforme definido no TR) com 

base no número de usuários ativos verificados em cada período. 

Essa estrutura garante que o contrato tenha lastro orçamentário 

suficiente para o cenário de uso pleno, ao mesmo tempo em que 

evita o pagamento por licenças ociosas.

Atenção! A estimativa orçamentária deve ser realista e jus-

tificável. Valores excessivamente altos ou baixos podem 

comprometer a competitividade, resultar em licitações fra-

cassadas ou inviabilizar a execução do contrato.

SAIBA MAIS

Para mais informações sobre a estimativa de preço e pesquisa de preços, con-

sulte o art. 20 da Instrução Normativa nº 94/2022.
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5.5  REALIZANDO A LICITAÇÃO

A Fase de Seleção é o momento em que o mercado fornece-

dor é convocado a apresentar propostas nas condições definidas 

no TR e no Edital, para que a proposta mais vantajosa seja escolhi-

da. As etapas da Fase de Seleção são as seguintes:

FIGURA 4 — ETAPAS DA FASE DE SELEÇÃO 

Divulgação do 

edital

Homologação

Apresentação 

de propostas e 

lances

Fase recursal

Julgamento

Habilitação

	◼ Divulgação do edital: Publicação do instrumento convo-

catório, que apresenta as regras, requisitos e condições da 

contratação;

	◼ Apresentação de propostas e lances: Fornecedores en-

viam suas propostas, podendo haver rodadas de lances;

	◼ Julgamento: Análise das propostas segundo o critério 

definido (normalmente menor preço para REDs, quando 

considerados bens e serviços comuns);

	◼ Habilitação: Verificação da documentação jurídica, fiscal, 

trabalhista e técnica do licitante vencedor;

	◼ Fase recursal: Oportunidade para apresentação de 

recursos;

	◼ Homologação: Etapa final, em que a autoridade compe-

tente valida o resultado.
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A Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021 

permite que a habilitação anteceda o julgamento, desde que haja 

justificativa formal e previsão expressa no edital2. Isso pode ser útil 

quando a complexidade técnica do objeto exige a confirmação 

prévia da capacidade do fornecedor antes da análise detalhada 

das propostas.

Durante a fase de julgamento, é possível realizar prova de 

conceito, análise de amostras ou outros testes para verificar se o 

RED realmente cumpre os requisitos definidos no TR. Essa etapa 

é especialmente relevante quando se trata de contratações de 

tecnologias de informação e comunicação (TIC), pois permite 

comprovar desempenho, compatibilidade, usabilidade e aderência 

pedagógica antes da adjudicação.

De acordo com o art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/2021, 

a concorrência é definida como “modalidade de licitação para con-

tratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns 

e especiais de engenharia”, cujo critério de julgamento poderá ser: 

menor preço; melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e pre-

ço; maior retorno econômico; ou maior desconto (BRASIL, 2021). 

As licitações devem ser realizadas preferencialmente de forma 

eletrônica, o que favorece a transparência, celeridade e maior 

competição. A forma presencial só é admitida mediante motivação 

expressa3. 

Atenção! 

	◼ A utilização do Pregão é obrigatória sempre que a solu-

ção de TIC (incluindo a maioria dos REDs) for enquadrada 

como bem ou serviço comum.

	◼ Pode ser feita exceção para os casos em que a solução 

possui natureza especial, em que se deve utilizar a 

concorrência. 

2  De acordo com o Art. 17, §1º, a habilitação pode vir antes das fases de propostas e 

julgamento, mediante ato motivado.

3  De acordo com o Art. 17, §2º, a sessão deve ser registrada em ata e gravada em áudio 

e vídeo.
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Geralmente, a Área de Licitações é responsável por condu-

zir as etapas da Fase de Seleção após o recebimento do TR. No 

entanto, o trabalho do GT não se encerra com a entrega do TR. 

Durante a Seleção do Fornecedor, o GT deve manter atuação ativa, 

oferecendo suporte técnico, esclarecimentos e apoio decisório 

sempre que necessário. A Tabela 9 sintetiza as atividades e as áre-

as responsáveis e atuantes em cada uma delas.

TABELA 9 — ATIVIDADES E RESPONSÁVEIS DURANTE A LICITAÇÃO

ATIVIDADE RESPONSÁVEL AÇÃO DO GT

Elaboração e revisão 

do edital 

Área de Licitações e Área 

Jurídica 

Revisa se os requisitos técnicos e pedagógicos 

do TR foram corretamente traduzidos no edital; 

responde a eventuais ajustes solicitados pela 

Área Jurídica.

Publicação do edital Área de Licitações

Confirma que os critérios da POC e os requisitos 

essenciais estão publicados de forma clara e 

objetiva. 

Apresentação de 

propostas e lances 
Área de Licitações

Acompanha o processo; disponibiliza suporte 

técnico para esclarecimento de dúvidas dos 

licitantes. 

Análise e resposta a 

questionamentos 

GT (Multidisciplinar - grupo 

completo)

Analisa sugestões e ajustes feitos pela Área 

Jurídica e pela Área de Licitações ao TR; 

auxilia o agente de contratação na resposta a 

questionamentos e impugnações dos licitantes. 

Julgamento e Prova 

de Conceito (POC)

GT (Técnico e Requisitante - 

TI e Pedagógico)

Presta apoio técnico no julgamento das 

propostas; conduz a verificação da POC 

para confirmar aderência aos requisitos 

pedagógicos, técnicos e éticos antes da 

adjudicação.

Habilitação Área de Licitações
Apoia na verificação de requisitos de 

qualificação técnica quando necessário.

Fase recursal 
GT (Multidisciplinar - grupo 

completo) e Área Jurídica 

Analisa o mérito técnico e pedagógico dos 

recursos interpostos; subsidia a Área Jurídica 

com pareceres técnicos.

Homologação Autoridade Competente 
Disponibiliza documentação técnica que 

fundamenta a decisão de homologação.



Fase 6

Implantação e avaliação 

de resultados

Objetivos 

Assegurar que a solução escolhida seja implantada adequa-

damente e que os resultados esperados sejam alcançados, sejam 

eles pedagógicos, técnicos ou de garantia dos direitos de crianças 

e adolescentes.

Processos 

	◼ Implementar a solução e garantir o acesso nas escolas.

	◼ Cadastrar usuários e executar as ações de formação e 

suporte.

	◼ Gerir e fiscalizar o contrato.

	◼ Monitorar indicadores de processo e de resultado.

	◼ Avaliar periodicamente a solução com base no RESA-REDs 

e no MGR.

	◼ Conduzir o encerramento e a transição contratual com 

segurança dos dados.

Instrumentos produzidos ou mobilizados 

	◼ Referencial para Seleção e Avaliação de Recursos 

Educacionais Digitais (RESA-REDs)

	◼ Mapa de Gerenciamento de Riscos (MGR)
73
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Fase 6: Implantação e Avaliação de 

Resultados

Após concluir a jornada de planejamento e finalizar o processo 

de adoção e/ou aquisição dos REDs, o foco do GT e da Secretaria 

volta-se para a execução. O objetivo principal desta fase é asse-

gurar que a solução escolhida seja implantada adequadamente e 

que os resultados esperados sejam alcançados.

Independentemente da modalidade de aquisição, o foco aqui 

é a entrega e o funcionamento.

	◼ Se houve contratação: Inicia-se a gestão e fiscalização do 

contrato. É o momento de designar formalmente os pro-

fissionais que atuarão como fiscais (técnico, administrativo 

e pedagógico) para garantir que o fornecedor entregue 

exatamente o que foi pactuado no Termo de Referência, 

incluindo os requisitos éticos, de privacidade e de proteção 

de dados que devem ter sido estabelecidos nos critérios 

de contratação.

	◼ Se houve adoção de recursos gratuitos: O esforço con-

centra-se na logística de implementação: criação e distri-

buição de acessos (logins), instalação de softwares, des-

bloqueio de redes e comunicação direta com as unidades 

escolares para garantir que o recurso esteja disponível na 

ponta. 

Implementar não é apenas “instalar”. É preciso monitorar se a 

solução está sendo utilizada, se está resolvendo os desafios que 

motivaram sua escolha e, sobretudo, se está operando de forma 

segura e adequada para o público que a utiliza. Nesta etapa, o 

GT avalia o engajamento de professores e alunos, o impacto nos 

indicadores educacionais e a conformidade contínua da solução 

com os princípios de proteção e participação que devem orientar 

qualquer tecnologia voltada a crianças e adolescentes, de forma 

que permita ajustes de rota e decisões fundamentadas sobre a 

continuidade ou expansão da solução. O GT pode, para isso, utilizar 

os critérios estabelecidos pelo RESA-REDs. 
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 6.1  IMPLEMENTANDO A SOLUÇÃO E GERIN-

DO O CONTRATO

Uma vez finalizada a adoção e/ou contratação, cabe ao GT e 

à rede garantir que o RED chegue às escolas com o menor atrito 

possível. O sucesso desta etapa depende diretamente da quali-

dade do planejamento realizado nas fases anteriores: quanto mais 

bem definidas foram as decisões de infraestrutura, cadastramento 

e formação, mais fluida será a implementação. Os principais eixos 

a executar são:

	◼ Entrega e acesso: Colocar a solução em funcionamento 

conforme o modelo definido, seja por instalação local nos 

equipamentos ou por acesso via nuvem; 

	◼ Cadastramento de usuários: Executar o modelo de ca-

dastramento previsto no planejamento. Quando houver 

automação via API ou carga em lote, ela deve ser testada e 

operacionalizada antes da abertura do acesso às escolas, 

evitando a baixa adesão que costuma resultar do cadastro 

manual;

	◼ Formação e suporte: Garantir que as ações formativas 

(vídeos, materiais de apoio ou oficinas presenciais) e o 

fluxo de suporte técnico e pedagógico sejam executados 

conforme o que foi estabelecido no planejamento, asse-

gurando que professores e gestores saibam como usar a 

solução e a quem recorrer em caso de dificuldades.

Quando não há contrato (no caso de adoção de recursos 

gratuitos ou REA), a Secretaria assume o papel de “Operadora” 

(executa, instala e oferece o suporte com a própria equipe). Nos 

casos em que houver a contratação de RED, o papel da rede é de 

acompanhar e fiscalizar. Esse papel tem como objetivo assegurar 

que a prestação dos serviços e o fornecimento dos REDs ocorram 

exatamente como desenhado no TR. 

A gestão eficaz do contrato depende da atuação coordenada 

de uma equipe com papéis claramente definidos e complemen-

tares. Cada função responde por uma dimensão específica da 

execução — pedagógica, técnica, administrativa e de coordenação 
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geral, garantindo que a implementação do RED seja acompa-

nhada de forma integral, desde a qualidade das entregas até a 

conformidade financeira e a proteção dos dados dos estudantes. 

Os servidores que participaram do ETP e do TR podem atuar na 

fiscalização, pois já dominam as nuances do projeto. As funções de 

Gestor e Fiscal não podem ser acumuladas pelo mesmo servidor. 

A rede deve nomear formalmente uma equipe com papéis claros 

e complementares. A Tabela 10 descreve as responsabilidades e o 

perfil esperado para cada papel. 

TABELA 10 — PAPÉIS E RESPONSABILIDADES NA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

PAPEL RESPONSABILIDADE PRINCIPAL PERFIL SUGERIDO

Gestor do Contrato

Coordenação e decisão: Lidera a equipe, 

coordena os fiscais, decide sobre modificações, 

glosas e sanções.

Perfil de liderança/

administrativo

Fiscal 

Requisitante

Qualidade pedagógica: Avalia se o RED atende 

aos professores e alunos e se os resultados 

educacionais estão sendo atingidos.

Perfil pedagógico/usuário

Fiscal Técnico

Integridade da TIC: Fiscaliza o funcionamento 

do software, segurança de dados, integrações 

e suporte técnico.

Perfil técnico/TI

Fiscal 

Administrativo

Controle Financeiro: Acompanha pagamentos, 

prazos, certidões fiscais e regularidade 

trabalhista da empresa.

Perfil administrativo/

financeiro

O DIA A DIA DA GESTÃO (MONITORAMENTO)

O monitoramento do contrato deve seguir o Modelo de 

Gestão definido no Termo de Referência, garantindo formalidade 

e rastreabilidade ao longo de toda a execução. Na prática, isso 

envolve:

	◼ Formalização das demandas: Todas as solicitações ao 

fornecedor devem ser registradas pelo Gestor do Contrato 

por meio de Ordens de Serviço ou Fornecimento de Bens, 

contendo a descrição do que está sendo solicitado, o vo-

lume estimado e o cronograma de execução previsto;
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	◼ Registro de ocorrências: O gestor deve manter um histó-

rico formal de todas as ocorrências relevantes (positivas 

e negativas) ao longo da vigência do contrato, de forma a 

garantir rastreabilidade para auditorias e subsidiar avalia-

ções futuras sobre continuidade ou renovação da solução;

	◼ Fiscalização e conformidade: Os fiscais técnico, adminis-

trativo e pedagógico devem utilizar as listas de verificação 

e os critérios de aceitação definidos no TR para aferir pe-

riodicamente se a solução está sendo entregue conforme 

o pactuado, registrando conformidades e não conformida-

des identificadas;

	◼ Glosas e sanções: Quando identificadas falhas na execu-

ção, o Gestor coordena a aplicação de glosas (retenção 

proporcional do pagamento em razão de serviço mal exe-

cutado) e, nos casos mais graves, a aplicação das sanções 

previstas no contrato, sempre com observância do contra-

ditório e da ampla defesa;

	◼ Reajustes e prorrogação: Contratos que superem o teto 

estabelecido devem ser renegociados antes de qualquer 

prorrogação. A renovação do contrato é vedada quando a 

negociação de preços for considerada insatisfatória para a 

Administração;

	◼ Encerramento e transição: Ao final do contrato, devem ser 

formalizadas a entrega das versões finais dos produtos e 

da documentação pertinente, a transferência de conheci-

mento sobre o RED para as equipes da rede e a revogação 

dos perfis de acesso, garantindo segurança dos dados e 

continuidade do serviço educacional.

ENCERRAMENTO E TRANSIÇÃO

O encerramento do contrato é uma etapa que exige atenção 

tão rigorosa quanto a implantação. É neste momento que a rede 

deve garantir a continuidade do serviço educacional, a integridade 

das informações produzidas ao longo da execução e, sobretudo, a 

proteção dos dados pessoais de estudantes e professores.

As providências essenciais desta etapa são:
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	◼ Entrega de documentação: O fornecedor deve entregar 

as versões finais de todos os produtos contratados, acom-

panhadas da documentação técnica completa (manuais, 

relatórios de desempenho, históricos de uso e registros de 

manutenção), de forma a garantir rastreabilidade e subsi-

diar futuras contratações;

	◼ Transferência de conhecimento: Devem ser realizadas 

sessões formais de repasse entre a equipe do fornecedor 

e as equipes técnica e pedagógica da rede, assegurando 

que o conhecimento acumulado sobre o uso e a gestão 

da solução não se perca com o encerramento do vínculo 

contratual;

	◼ Revogação de acessos: Todos os perfis de acesso à pla-

taforma (de estudantes, professores, gestores e da própria 

equipe técnica da Secretaria) devem ser desativados de 

forma ordenada e documentada, eliminando riscos de 

acesso indevido após o término do contrato;

	◼ Destinação segura dos dados pessoais: Este é um pon-

to crítico. Em cumprimento à LGPD e aos princípios de 

proteção de dados aplicáveis a crianças e adolescentes, 

o contrato deve prever expressamente (e a rede deve 

exigir o cumprimento) a devolução ou exclusão definitiva 

e comprovada de todos os dados pessoais de estudantes 

e professores coletados durante a execução. O fornecedor 

deve apresentar declaração formal atestando a exclusão, 

com indicação dos sistemas e bases de dados em que 

os registros foram removidos. A rede não deve aceitar o 

encerramento formal do contrato sem essa comprovação;

	◼ Avaliação final: Recomenda-se que o gestor do contrato 

elabore um relatório de encerramento consolidando os 

resultados alcançados, as lições aprendidas e as reco-

mendações para processos futuros de aquisição de REDs 

— contribuindo para o aprimoramento institucional da 

rede.
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6.2  AVALIANDO OS RESULTADOS

Após a implementação, a questão central passa a ser: a so-

lução está sendo utilizada da forma esperada e estamos obtendo 

os resultados que motivaram sua adoção? Esta etapa vai além do 

monitoramento contratual, ela deve gerar inteligência para a rede, 

permitindo identificar gargalos, reforçar a formação docente, ajus-

tar estratégias de uso e, se necessário, decidir pela descontinuida-

de ou substituição do recurso.

A avaliação deve ser desenhada ainda na fase de planejamen-

to e estruturada em torno de dois instrumentos complementares 

já previstos na jornada: o RESA-REDs e o Termo de Referência.

O RESA-REDs, utilizado na fase de curadoria para selecionar 

a solução, deve ser reaplicado periodicamente pelo GT durante a 

implementação como instrumento de monitoramento. Seus cinco 

conjuntos de critérios (consistência pedagógica, bem-estar dos 

estudantes, integridade do trabalho docente, segurança e privaci-

dade, e suporte à implementação) fornecem parâmetros objetivos 

para verificar se a solução continua operando conforme os critérios 

que fundamentaram sua escolha. Recomenda-se que o GT realize 

essa análise ao menos semestralmente, registrando os resultados 

e comparando-os com a avaliação inicial.

Os indicadores de processo e de resultado, por sua vez, 

devem estar definidos no Termo de Referência desde a fase de 

contratação, com metas, periodicidade de coleta e responsáveis 

estabelecidos. A avaliação periódica desses indicadores (prefe-

rencialmente em ciclos mensais para indicadores de processo e 

semestrais para indicadores de resultado) deve ser formalizada em 

relatórios que alimentem as reuniões de revisão do GT e subsidiem 

decisões sobre continuidade, ajuste ou encerramento da solução.

Indicadores de processo: Avaliam se as condições necessá-

rias para o bom funcionamento da solução estão sendo criadas. 

Exemplos: percentual de estudantes e professores cadastrados e 

com acesso ativo; frequência semanal de acesso por escola; taxa 

de conclusão das formações previstas; tempo médio de resposta 

do suporte técnico.
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Indicadores de resultado: Avaliam o impacto efetivo da so-

lução sobre os desafios que motivaram a contratação. Aqui é fun-

damental ampliar o olhar para além dos indicadores educacionais 

tradicionais. A avaliação deve contemplar:

	◼  Aprendizagem e desempenho:  Evolução em avaliações 

diagnósticas, fluência leitora, desempenho no IDEB ou em 

avaliações internas da rede;

	◼  Bem-estar de estudantes e professores:  Percepção 

sobre a utilidade e facilidade de uso da solução; impacto 

no engajamento e na motivação; sinais de sobrecarga ou 

estresse associados ao uso da tecnologia — especial-

mente entre docentes, que frequentemente acumulam 

demandas digitais sem suporte adequado. Avaliar também 

se o tempo de uso da plataforma está dentro de parâ-

metros adequados para a faixa etária, e se há relatos de 

uso excessivo ou de impactos negativos na atenção e no 

comportamento;

	◼  Clima escolar e relações pedagógicas:  A tecnologia está 

contribuindo para uma experiência escolar mais positiva? 

Está favorecendo a relação entre professor e aluno, ou 

criando barreiras? Está sendo usada de forma que respeita 

o tempo e o ritmo de aprendizagem dos estudantes?

RECOMENDAÇÕES PRÁTICAS PARA A ESTRATÉGIA DE 

AVALIAÇÃO:

	◼ Comece com poucos indicadores e evolua gradualmen-

te. Tentar monitorar uma base ampla de dados desde 

o início costuma resultar em paralisia ou abandono da 

avaliação. Priorize o que é mais relevante para a decisão 

que precisa ser tomada, tendo como referência os crité-

rios do RESA-REDs que orientaram a seleção da solução. 

	◼ Avalie o custo de coleta de cada indicador. Se a obtenção da 

informação for manual e onerosa, como planilhas enviadas 

por e-mail pelas escolas, o risco de erro e desengajamento 

é alto. Priorize dados extraídos automaticamente da plata-

forma e, quando necessário, utilize instrumentos simples 

e periódicos como formulários digitais ou grupos focais. 
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	◼ Inclua a escuta de estudantes e professores como parte 

estruturada da avaliação, não como elemento opcional. 

São eles que vivenciam o uso cotidiano da solução e 

suas percepções são dados valiosos que os indicadores 

quantitativos frequentemente não capturam. Os conselhos 

escolares e de educação podem ser aliados importantes 

nesta e nas demais etapas.

	◼ Estabeleça ciclos regulares de coleta e análise, com datas 

previamente definidas para produção de relatórios e reuni-

ões de revisão com o GT. Nesses ciclos, o GT deve verificar 

se os riscos mapeados no MGR se concretizaram, atualizar 

o documento com novos riscos identificados durante a im-

plementação e registrar as ações de tratamento adotadas. 

Os resultados devem alimentar não apenas decisões so-

bre o contrato em curso, mas também o planejamento de 

futuras contratações, contribuindo para o aprendizado ins-

titucional da rede sobre o uso de tecnologia educacional.

	◼ Além do monitoramento de cada RED adotado, é reco-

mendável realizar anualmente avaliações mais sistêmicas 

sobre o conjunto de REDs em uso na rede e sua integração 

ao projeto pedagógico, em sintonia com os critérios e es-

tratégias definidos no Plano Municipal de Educação. Essa 

avaliação sistêmica pode ser estruturada a partir dos cinco 

conjuntos de critérios do RESA-REDs, permitindo compa-

rabilidade entre diferentes soluções adotadas e identifi-

cação de padrões e lacunas no portfólio digital da rede. 
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Encerramento

Chegamos ao final do Guia para Seleção e Adoção de 

Recursos Educacionais Digitais. O percurso deixa claro que adotar 

ou contratar bem não significa apenas obter o menor preço ou 

cumprir etapas administrativas: significa garantir que cada decisão 

esteja a serviço da aprendizagem, dos direitos dos estudantes e da 

função social da educação pública.

A LDB estabelece que a educação tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para a cidadania e sua 

qualificação para o trabalho. Esse mandato não se suspende quan-

do a rede contrata uma plataforma digital. Um RED que não res-

peita a privacidade dos estudantes, que utiliza design manipulativo 

ou que compromete a autonomia docente não é apenas uma má 

contratação.  É uma contradição com os valores que a educação 

pública deve sustentar.

O Termo de Referência é o instrumento pelo qual a rede 

traduz seus valores e obrigações legais em exigências concretas 

para o mercado. Um TR bem elaborado, ancorado no Referencial 

para Seleção e Avaliação de REDs, define critérios objetivos e 

verificáveis que protegem a rede juridicamente e garantem que a 

solução contratada entregue o que promete. O RESA-REDs não é 

apenas um instrumento de avaliação: é uma síntese dos valores 

que devem orientar a adoção de tecnologia na educação pública. 

Usá-lo com seriedade, da definição dos requisitos à fiscalização do 

contrato, garante que esses valores não se percam no processo.

O PNE e a Resolução CNE/CEB nº 2/2025 determinam o uso 

ético e crítico das tecnologias digitais, e esta é uma intencionali-

dade que precisa ser ativamente construída nas várias dimensões 

das práticas educacionais, incluindo os processos de seleção e 

adoção. Com esta jornada, a rede assume que a tecnologia está a 

serviço da educação, e não o contrário.

A contratação de REDs exige uma postura analítica, ética e 

comprometida com o interesse público. Os instrumentos disponí-

veis auxiliam a condução do processo pelos agentes públicos, en-

fatizando o rigor técnico, a intencionalidade e a responsabilidade. 

O horizonte é de estimular inovações com o propósito de ampliar o 

direito de cada estudante a uma educação de qualidade, equitati-

va e plenamente humana.

  Boa jornada!  
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Anexo I 

REFERENCIAL PARA SELEÇÃO E AVALIAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS DIGITAIS (RESA-REDS)

Na jornada de seleção e adoção de recursos educacionais digitais, o Referencial 

para Seleção e Avaliação de REDs (RESA-REDs) busca auxiliar gestores fornecendo orien-

tações precisas e adequadas aos processos de adoção e avaliação dessas ferramentas. 

Este referencial tem o objetivo de orientar a elaboração de requisitos e comparação de 

possíveis soluções, principalmente, na fase de pesquisa de mercado. Ele serve como 

base para as redes indicarem os requisitos das soluções desejadas em instrumentos 

como o ETP (Estudo Técnico Preliminar) e o TR (Termo de Referência), no caso de com-

pras públicas. O Referencial também é indicado para curadoria de recursos gratuitos e 

abertos a serem recomendados para escolas e professores, independentemente de uma 

parceria formal com a rede de ensino. Pode, igualmente, orientar o desenvolvimento e 

adoção de soluções criadas pela própria rede com regras e termos de uso específicos. 

FIGURA 5 —  FASES DE SELEÇÃO E ADOÇÃO DE REDS: ONDE ESTE REFERENCIAL PODE AJUDAR?

MOBILIZAÇÃO E 

CONTEXTO 

1 2 3 4 5 6

DIAGNÓSTICO E 

PLANEJAMENTO

ANÁLISE DE MERCADO E 

CURADORIA

MODELAGEM E 

SUSTENTABILIDADE

ESPECIFICAÇÃO E 

CONTRATAÇÃO

IMPLANTAÇÃO E 

AVALIAÇÃO

Fase de entendimento das 

necessidades da rede e de 

mobilização 

Traçando diagnóstico 

e metas para ação, 

construindo o ETP

Entendendo as soluções 

existentes e alinhando com 

necessidades da rede

Uso da RESA-REDs para 

seleção de soluções

Descrevendo os detalhes das 

soluções e ações, incluindo 

impactos ambientais, para 

concluir ETP

Fundamentando 

contratação e execução 

orçamentária: construindo o 

TR e executando licitação

Uso da RESA-REDs para 

parâmetros de contratação

Gestão do contrato e 

avaliação da solução para 

continuidade ou término

 Uso da RESA-REDs para 

parâmetros de avaliação 
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O Referencial traz orientações importantes para a seleção 

e adoção desses recursos, pois busca alinhar necessidades 

tecnológicas da rede ao propósito educacional, às normativas 

de proteção e segurança de usuários e à educação digital e 

midiática. Ele também permite orientar  instrumentos técnicos 

utilizados nesse processo de escolha, trazendo critérios mínimos 

de adequação pedagógica, proteção e segurança e bem-estar 

para a comunidade escolar. Em alinhamento com o Plano Nacional 

de Educação, aprovado pela Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, 

este referencial também permite contemplar estratégias funda-

mentais do Objetivo 7 do Plano (Conectividade, educação digital e 

integração das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 

(TDICs) à educação), contribuindo diretamente para o alcance das 

metas educacionais brasileiras. 

 

COMO O REFERENCIAL DEVE SER LIDO?

O Referencial está organizado em cinco conjuntos de crité-

rios, que podem servir de base  para a definição de requisitos mais 

específicos em ETPs ou TRs. Cada critério é acompanhado por 

descrições que indicam quando ele pode ser considerado atendi-

do, parcialmente atendido ou não atendido. Estas especificações 

podem orientar instrumentos de mensuração (como rubricas de 

avaliação) para que as redes possam avaliar, pontuar e comparar 

REDs. Os conjuntos de critérios são detalhados abaixo.
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1.	 Critérios de consistência e continuidade pedagógica: Inclui requisitos 

essencialmente pedagógicos como alinhamento aos objetivos de apren-

dizagem da BNCC e do currículo da rede, incluindo as competências de 

Educação Digital e Midiática e impacto pedagógico demonstrável.

2.	 2. Critérios de bem-estar e desenvolvimento dos estudantes: Inclui re-

quisitos técnicos e de proteção de dados e de direitos de crianças e ado-

lescentes, como adequação à faixa etária e às etapas de ensino, suporte a 

estudantes em contextos vulneráveis ou com defasagens de aprendizagem, 

usabilidade adequada, ganhos de aprendizagem e design protetivo. 

3.	 Critérios de bem-estar e integridade do trabalho docente: Inclui requi-

sitos de suporte e continuidade e de proteção de dados, como formação 

docente para uso pedagógico do RED; suporte técnico, autonomia docente 

e transparência de critérios e fontes.

4.	 Critérios de segurança, privacidade e equidade: Inclui critérios técnicos 

e de proteção de dados e de direitos de crianças e adolescentes, como 

conformidade integral com a LGPD, com o ECA Digital e adequação à 

Classificação Indicativa, critérios de acessibilidade e compatibilidade com 

os dispositivos e a conectividade disponíveis.

5.	 Critérios de suporte à implementação e monitoramento: Inclui critérios 

pedagógicos e critérios de suporte e continuidade, como relatórios para 

gestão, customização curricular, apoio pedagógico, comunicação para as 

famílias e transparência.

Cinco conjuntos de critérios 
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ANÁLISE DE ATENDIMENTO DOS CRITÉRIOS

1. CONSISTÊNCIA E CONTINUIDADE PEDAGÓGICA 

CRITÉRIOS ATENDE  TOTALMENTE 
ATENDE  

PARCIALMENTE 
NÃO ATENDE 

1. Alinhamento à 

BNCC

Conteúdos 

explicitamente 

mapeados às 

competências e 

habilidades da BNCC, 

com documentação 

clara.

Há menção à BNCC, 

mas sem mapeamento 

detalhado e sistemático 

das competências e 

habilidades.

Não há referência à 

BNCC ou quaisquer 

competências e 

habilidades.

2. Alinhamento ao 

currículo da rede

Permite integração 

direta e customização 

conforme currículo da 

rede.

Permite adaptação 

limitada ou indireta, com 

propostas curriculares 

estranhas à concepção 

da rede. 

Não permite nenhuma 

adaptação ao currículo. 

3. Alinhamento a 

metodologias da 

área

Metodologia 

explícita, coerente 

e consistente com a 

área (ex: investigação 

científica, resolução de 

problemas). 

Metodologia implícita 

ou parcialmente 

coerente.

Ausência de 

fundamentação 

metodológica. 

4. Valor pedagógico 

baseado em 

evidências

Estudos ou avaliações 

independentes 

demonstram 

impacto positivo na 

aprendizagem. 

Há evidências de 

impacto positivo 

internas ou não 

validadas externamente. 

Não apresenta 

evidências de impacto 

positivo ou há 

evidências de impactos 

negativos. 

5. Protocolos de 

revisão técnica 

com respeito à 

diversidade

Conteúdo passa por 

revisão periódica 

documentada por 

especialistas e 

adequação às políticas 

de diversidade.

Revisão ocorre, mas 

sem transparência ou 

regularidade definida. 

Não há evidência de 

revisão. 
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2. BEM-ESTAR E DESENVOLVIMENTO DOS ESTUDANTES 

CRITÉRIOS ATENDE TOTALMENTE ATENDE 

PARCIALMENTE NÃO ATENDE 

1. Design Protetivo Oferece e adota, por 

padrão, configurações 

que evitam o uso 

compulsivo e o acesso a 

conteúdos inadequados. 

 

 

 

 

Apresenta elementos 

potencialmente 

nocivos, mas limitados 

e com opções de 

reconfiguração . 

Utiliza caminhos 

excessivamente 

complexos ou confusos 

para controlar o 

tempo de uso ou 

adota mecanismos 

de manipulação 

emocional para indução 

de uso excessivo 

ou notificações 

persistentes para 

inibir a desconexão 

(ex: gamificação 

predatória, “empurrões” 

e notificações 

persistentes). 

2. Usabilidade Interface intuitiva, 

acessível e testada com 

usuários.

Interface utilizável, 

mas com barreiras ou 

inconsistências.

Interface confusa ou de 

difícil uso.

3. Impacto na 

aprendizagem e 

cognição

Evidências robustas 

de contribuição ao 

desenvolvimento 

integral (dados 

quantitativos e 

qualitativos).

Evidências limitadas 

ou inconclusivas.

Não apresenta dados 

ou há evidências 

de prejuízos ao 

desenvolvimento 

integral.

4. Adequação 

etária (conteúdo e 

funcionalidades da 

plataforma)

Conteúdos alinhados à 

faixa etária com recurso 

de curadoria de fácil 

acesso.

Adequação parcial 

ou genérica às faixas 

etárias ou sinalização 

insuficiente sobre os 

recursos de curadoria. 

Conteúdos inadequados 

à faixa etária ou sem 

opções de curadoria.

5. Tempo de 

exposição a telas

Possui controle, limites 

ou recomendações 

alinhadas a diretrizes de 

saúde.

Possui recomendações 

genéricas e poucas 

opções de controle de 

uso excessivo.

Não há controle ou 

orientação sobre uso 

excessivo.
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3. BEM-ESTAR E INTEGRIDADE DO TRABALHO DOCENTE 

CRITÉRIOS ATENDE TOTALMENTE ATENDE 

PARCIALMENTE NÃO ATENDE 

1. Autonomia 

docente sobre 

avaliações

O professor pode editar 

integralmente notas, 

feedbacks e avaliações. 

Permite edição limitada.
Não permite 

intervenção.

2. Formação docente

Oferece formação 

estruturada, contínua e 

contextualizada. 

Oferece formação 

pontual ou genérica.
Não oferece formação.

3. Autoria e 

autonomia docente

Reconhece e estimula a 

autoria docente quando 

é possível criar novos 

conteúdos, assim como 

práticas colaborativas. 

Oferece indicadores 

e monitoramento, 

porém com restrições à 

autoria e autonomia do 

professor. 

Indicadores e 

monitoramento das 

práticas docentes 

com ranking de 

desempenho, pressão 

emocional ou punições. 

4. Transparência dos 

critérios e fontes

Explicita critérios 

algorítmicos e fontes de 

conteúdo. 

Transparência parcial. Não há transparência. 
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4. SEGURANÇA, PRIVACIDADE E EQUIDADE 

CRITÉRIOS ATENDE TOTALMENTE ATENDE 

PARCIALMENTE NÃO ATENDE 

1. Adequação ao 

ECA Digital 

Configuração mais protetiva 

por padrão, vedação à 

publicidade direcionada para 

crianças, informações claras 

e acessíveis sobre níveis 

de risco documentados. 

Adota as medidas técnicas 

adequadas para prevenir o 

acesso e/ou uso inadequado 

por crianças e adolescentes.

Implementação parcial 

das medidas de 

proteção por padrão, 

avaliação de risco 

incompleta.  

Não considera 

restrições e 

configurações mais 

protetivas. Não 

apresenta avaliação de 

riscos. 

2. Minimização de 

dados (LGPD)

Coleta apenas dados 

estritamente necessários 

com justificativa específica 

em linguagem de fácil 

compreensão. 

Coleta dados 

adicionais, mas com 

justificativa de fácil 

compreensão.  

Coleta excessiva de 

dados sem justificativa 

ou ausência de 

explicações de fácil 

compreensão. 

3. Proteção de 

dados pessoais

Medidas robustas e 

articuladas de proteção 

aos dados pessoais dos 

estudantes e profissionais 

(criptografia, controle de 

acesso, política de segurança 

da informação etc.). 

Medidas básicas 

e fragmentadas 

(anonimização). 

Ausência de proteção 

adequada.

4. Denúncia e 

bloqueio

Mecanismos acessíveis e 

funcionais para bloqueio 

e denúncia de práticas 

abusivas.

Mecanismos pouco 

acessíveis. 

Não possui 

mecanismos. 

5. Adequação à 

infraestrutura 

e inclusão 

tecnológica

Oferece opções para 

diferentes cenários, 

com alternativa para 

funcionamento offline, com 

baixa conectividade ou 

dispositivos limitados. 

Funciona parcialmente 

offline. 

Depende totalmente 

de alta conectividade 

e dispositivos 

adequados. 

6. Equidade 

educacional

Adaptado a contextos 

vulnerabilizados.

Considera 

parcialmente as 

desigualdades. 

Não considera 

desigualdades. 

7. Acessibilidade e 

Desenho Universal 

(PcD)

Recursos completos de 

acessibilidade (ex: leitores de 

tela, legendas, adaptação) e 

uso de Desenho Universal de 

aprendizagem. 

Recursos limitados. Não possui 

acessibilidade. 
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5. SUPORTE À IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO 

CRITÉRIOS ATENDE TOTALMENTE ATENDE 

PARCIALMENTE NÃO ATENDE 

1. Customização 

curricular

Permite reorganização 

completa dos 

conteúdos. 

Permite customização 

limitada. 

Não permite 

customização. 

2. Relatórios para 

gestão

Relatórios detalhados, 

exportáveis e úteis para 

decisão.

Relatórios básicos e 

sem funcionalidade 

para a gestão. 

Não oferece relatórios 

específicos ou úteis.

3. Guia ou manual 

pedagógico

Documentação 

estruturada e alinhada 

ao uso educacional. 

Documentação 

genérica, sem 

intencionalidade 

pedagógica clara.

Não oferece guia ou 

material equivalente de 

suporte. 

4. Suporte ao 

professor

Suporte técnico e 

pedagógico contínuo. 
Suporte limitado. Não oferece suporte. 

5. Transparência da 

plataforma

Documentação 

clara, acessível e 

compreensível.

Documentação técnica 

ou pouco acessível.
Não há documentação. 

6. Comunicação com 

famílias

A plataforma se 

compromete a construir 

materiais, junto à rede, 

em linguagem clara 

e acessível, sobre o 

funcionamento da 

plataforma.

O RED possui materiais 

pré-fabricados, mas 

sem linguagem 

acessível.

O RED não oferece 

esta possibilidade.

O alinhamento dos REDs com as normativas brasileiras é também fundamental para 

que as escolas estejam em conformidade com a proteção de crianças e adolescentes. 

Abaixo, seguem as atuais funcionalidades não recomendadas de acordo com a idade, 

as orientações básicas sobre proteção de dados pela LGPD (Lei Geral de Proteção de 

Dados) e as restrições de acordo com o ECA DIGITAL:
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A Classificação Indicativa de aplicativos e serviços digitais considera 

diferentes critérios de interatividade que podem impactar a classificação de 

recursos educacionais digitais. A seguir, são apresentados alguns exemplos:  

	◼ Interação controlada com IA preditiva (não recomendada para usuários me-

nores de 6 anos); 

	◼ IA generativa sem funcionalidades que permitam publicidade, compartilha-

mento de localização e troca ou compra de produtos (não recomendada 

para usuários menores de 10 anos); 

	◼ Troca de mensagens, imagens e vídeos em ambiente fechado e criptografa-

do, sem supervisão pedagógica (não recomendada para usuários menores 

de 12 anos);

	◼ Comunicação direta sem proteção padrão (não recomendada para usuários 

menores de 14 anos); 

	◼ Criação de artefatos sintéticos (textos, imagens, áudios ou vídeos) por meio 

de interação com IA generativa (não recomendada para usuários menores 

de 14 anos);

	◼ Compartilhamento de localização, que não seja para o responsável legal 

(não recomendada para usuários menores de 16 anos); 

	◼ Mecanismos de engajamento contínuo (não recomendada para usuários 

menores de 16 anos);

	◼ Caixas de recompensas ou compra de itens virtuais aleatórios (Lootboxes) 

(não recomendada para usuários menores de 18 anos). 

Para conhecer o conjunto completo de critérios de interatividade e os 

demais eixos da Classificação Indicativa, consulte o Guia da Classificação 

Indicativa do Ministério da Justiça e Segurança Pública: https://www.gov.br/

mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/classificacao-1/classind-audio-visual-2025-

vs-10-nova-faixa.pdf/@@download/file

Funcionalidades não recomendadas em concordância com a 

Classificação Indicativa  

https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/classificacao-1/classind-audio-visual-2025-vs-10-nova-faixa.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/classificacao-1/classind-audio-visual-2025-vs-10-nova-faixa.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/seus-direitos/classificacao-1/classind-audio-visual-2025-vs-10-nova-faixa.pdf/@@download/file
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A proteção de dados pessoais em recursos educacionais digitais deve ob-

servar os princípios e as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD). A seguir, são apresentados alguns aspectos a serem considerados.  

	◼ Consentimento dos responsáveis legais para uso de dados de estu-

dantes com definição da finalidade específica; 

	◼ Possibilidade de portabilidade para outro fornecedor ou eliminação 

dos dados recolhidos após término do contrato; 

	◼ Registro das operações de tratamento de dados pessoais em lingua-

gem acessível; 

	◼ Processo de anonimização/desidentificação de dados sensíveis em 

relatórios ou, caso necessária a identificação, clareza de quem acessa 

os dados e como estes serão descartados ao final do uso;

	◼ Os agentes de tratamento devem adotar medidas de segurança, téc-

nicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos 

não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 

perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento ina-

dequado ou ilícito; 

	◼ Documentação sobre o funcionamento do sistema, incluindo informa-

ções sobre os dados utilizados em seu treinamento; 

	◼ Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais; 

	◼ Solicitação de consentimento explícito para uso dos dados para treina-

mento de modelos de inteligência artificial; 

	◼ Avisos de privacidade claros, em linguagem acessível e apropriada à 

faixa etária dos usuários; 

	◼ Inclusão de mecanismos de segurança contra uso malicioso, como 

tentativas de desativação de salvaguardas, ataques adversários e ma-

nipulação de dados; 

	◼ Obrigação da ferramenta manter registros de atividade acessíveis à 

equipe gestora com controles de acesso e ferramentas de proteção 

aos dados pessoais.

Proteção de dados de acordo com LGPD 
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A lei dispõe sobre a proteção integral de crianças e adolescentes em 

ambientes digitais (Estatuto Digital da Criança e do Adolescente), definindo 

novas obrigações para todo produto ou serviço de tecnologia da informação 

direcionado a crianças e a adolescentes ou de acesso provável por eles, com 

atenção aos diferentes graus de risco e respeito à autonomia e desenvolvimen-

to progressivo do indivíduo. Exemplos de demandas do ECA Digital que podem 

se aplicar aos REDs:  

	◼ Oferta de configurações seguras por padrão, desde primeira ativação das 

contas;

	◼ Bloqueio automático de conteúdos nocivos;

	◼ Vedada a coleta de dados para perfilamento com fins de direcionamento de 

publicidade;

	◼ Necessidade de autorização judicial para a veiculação de conteúdos mo-

netizados ou promovidos que explorem de forma habitual a imagem ou a 

rotina de crianças ou adolescentes; 

	◼ Compromisso em utilizar mecanismos para prevenir o uso excessivo, pro-

blemático ou compulsivo de produtos ou serviços digitais;

	◼ Restrições de acesso a conteúdos para crianças e adolescentes, respeitan-

do a autonomia progressiva e o sistema de classificação indicativa;

	◼ Transparência sobre uso de sistemas de inteligência artificial e chatbots e 

salvaguardas específicas para as diferentes idades;

	◼ Vedada a utilização de técnicas de perfilamento para direcionamento de 

publicidade comercial a crianças e a adolescentes; 

	◼ Proibição do uso de dados pessoais de estudantes e profissionais da educa-

ção para fins comerciais ou de publicidade. 

ECA Digital (Lei 15.211/2025) e Decreto 12.880/2026
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As escolhas de design e dos modelos de negócio dos REDs são elementos 

importantes para considerarmos no conjunto de avaliações sobre a adequa-

ção no contexto educacional. Alguns produtos e serviços digitais podem usar 

práticas inadequadas para o contexto educacional quando envolvem crianças 

e adolescentes. Os chamados padrões manipulativos na interface configuram 

violações potenciais aos princípios de prevenção e proteção previstos no ECA 

Digital (PEREIRA; REBELO; VALENÇA, 2026). Ao mesmo tempo, podemos con-

siderar que a definição de padrões robustos de design ético e requisitos para o 

desenvolvimento, seleção, adoção e avaliação de produtos e serviços digitais 

que serão usados por crianças e adolescentes na educação básica pode fo-

mentar um promissor ecossistema de inovação digital. Isso inclui a sistemática 

avaliação sobre discriminação algorítmica nas soluções a serem adotadas ou 

contratadas (SILVA, 2025).  

	◼ Mecanismos de engajamento contínuo, como notificações e dificulda-

de para cancelar uma conta;  

	◼ Gamificação sem foco pedagógico, com estímulo à competição 

predatória;  

	◼ Manipulação emocional ou mecanismos que geram ansiedade basea-

da em desempenho;  

	◼ Ausência de explicações claras e didáticas sobre as opções de 

configuração.  

Design manipulativo 
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Anexo II 

GLOSSÁRIO

Este glossário define os termos essenciais para o planejamento da adoção e/ou 

contratação de REDs, assegurando o alinhamento de linguagem entre as áreas pedagó-

gica, administrativa e técnica. 

Autoridade Competente: Agente pú-

blico dotado de poder de decisão no nível 

estratégico (geralmente o(a) Secretário(a) 

ou ordenador de despesas designado). É 

o responsável por autorizar a abertura do 

processo, validar os estudos de viabilidade 

e aprovar os documentos técnicos, garan-

tindo que a contratação esteja alinhada às 

metas da gestão.

Concorrência: Modalidade de licita-

ção voltada para a contratação de bens e 

serviços especiais de maior complexidade, 

onde a avaliação pode envolver critérios 

de técnica e preço, exigindo uma análise 

mais profunda das propostas.

Contratações Correlatas: Aquisições 

ou serviços que, embora independentes, 

possuem uma relação de complementari-

dade com o objeto principal, potencializan-

do seu resultado (ex: mentoria pedagógica 

para uso de um software).

Contratações Interdependentes: 

Aquelas em que a execução de um con-

trato é tecnicamente impossível ou inviável 

sem a execução do outro (Ex: licenças 

SaaS que dependem obrigatoriamente de 

um serviço de conectividade).

DFD (Documento de Formalização 

da Demanda): Documento que detalha a 

necessidade da área requisitante e forma-

liza o início do processo de contratação. 

Ele contém a justificativa da necessidade, 

a estimativa de quantidades e a indicação 

dos responsáveis pelo planejamento da 

contratação.

Diálogo Competitivo: Modalidade de 

licitação para situações de inovação tec-

nológica em que a Administração precisa 

dialogar com licitantes previamente sele-

cionados para desenvolver a solução que 

melhor atenda às suas necessidades.

Dispensa de Licitação: Contratação 

direta autorizada por lei em situações es-

pecíficas, como baixo valor, emergências 

ou contratação de instituições de pesquisa 

e ensino sem fins lucrativos.

ECA Digital: Lei federal nº 

15.211/2025 (Estatuto Digital da Criança e 

do Adolescente) que estabelece direitos e 

proteções específicos para crianças e ado-

lescentes no ambiente digital, com foco na 

prevenção de danos decorrentes do uso 

de plataformas e serviços digitais. Veda a 

publicidade direcionada a crianças e ado-

lescentes, o uso de design persuasivo e 

mecanismos que incentivem o uso exces-

sivo ou compulsivo, e exige que produtos 

e serviços digitais adotem configurações 

protetivas por padrão. 
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Estudo Técnico Preliminar (ETP): 

Documento que materializa a fase de 

planejamento. É o registro da inteligência 

técnica que avalia a viabilidade do projeto, 

caracteriza a necessidade da rede e de-

monstra a escolha da melhor solução entre 

as alternativas.

Inexigibilidade de Licitação: Ocorre 

quando há inviabilidade de competição, 

especialmente no caso de fornecedor 

exclusivo ou detentor de direitos autorais 

únicos que impossibilitam a substituição do 

recurso.

LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (Lei nº 13.709/2018), regula o 

tratamento de dados pessoais por pesso-

as físicas e jurídicas, públicas e privadas. 

Estabelece princípios como finalidade, ne-

cessidade e minimização de dados, além 

de garantir aos titulares direitos de acesso, 

correção, portabilidade e exclusão de seus 

dados. 

Mapa de Gerenciamento de Riscos 

(MGR): Documento que identifica, analisa e 

classifica os riscos que podem comprome-

ter o sucesso da contratação. Define ações 

de prevenção, contingência e os respon-

sáveis por cada medida para assegurar a 

resiliência do projeto.

PDTIC (Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação e Comunicação): 

Instrumento de diagnóstico e planejamento 

que define as prioridades e investimentos 

tecnológicos da instituição. A contratação 

de um RED deve estar obrigatoriamente 

alinhada às metas deste plano.

Pregão: Modalidade de licitação obri-

gatória para a aquisição de bens e serviços 

comuns (padronizados no mercado), cujos 

padrões de desempenho e qualidade 

possam ser definidos objetivamente por 

especificações usuais.

Prova de Conceito (POC): 

Procedimento realizado durante a fase 

de seleção do fornecedor por meio do 

qual o licitante provisoriamente vencedor 

demonstra, na prática, que a solução 

ofertada atende aos requisitos técnicos, 

pedagógicos e éticos definidos no Termo 

de Referência. 

Recursos Educacionais Abertos 

(REA): Recursos digitais publicados sob 

licença livre ou em domínio público, que 

permitem a qualquer pessoa o uso, a adap-

tação (remix), a revisão e a redistribuição 

gratuita.

Recursos Educacionais Digitais 

(RED): Todo elemento digital (vídeos, sof-

twares, jogos, plataformas, simuladores) 

utilizado com finalidade pedagógica para 

apoiar o ensino e a aprendizagem. Podem 

ser de natureza aberta (REA) ou proprietária 

(paga).

Termo de Referência (TR): 

Documento elaborado a partir dos subsí-

dios do ETP. Detalha o “objeto” da contra-

tação de forma precisa, estabelecendo 

especificações técnicas, critérios de acei-

tação, obrigações das partes e métricas de 

monitoramento.
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Anexo III

ARCABOUÇO NORMATIVO RELACIONADO À SELEÇÃO E ADOÇÃO 

DE REDS

Decreto nº 7.746/2012. Regulamenta critérios, práticas e diretrizes para a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração 

pública federal.

Decreto nº 11.713/2023. Institui a Estratégia Nacional de Escolas Conectadas 

(Enec), organizando a atuação do Ministério da Educação para garantir conectividade de 

qualidade nas escolas públicas com foco no uso pedagógico das tecnologias digitais.

Decreto nº 12.880/2026. Regulamenta o ECA Digital (Lei nº 15.211/2025). 

Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 2016. Dispõe sobre 

controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo federal.

Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 5 de dezembro de 2022. Dispõe sobre o 

processo de contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 

pelos órgãos e entidades integrantes do SISP do Poder Executivo Federal.

Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, definindo princípios como igual-

dade de condições de acesso, gestão democrática e padrão de qualidade do ensino.

Lei nº 10.639/2003. Altera a LDB para tornar obrigatória a inclusão da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira” no currículo da educação básica.

Lei nº 11.645/2008. Altera a LDB para tornar obrigatória a inclusão da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” no currículo da educação básica.

Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Regula o 

tratamento de dados pessoais por pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, estabe-

lecendo princípios como finalidade, necessidade e minimização de dados, e garantindo 

aos titulares direitos de acesso, correção, portabilidade e exclusão.

Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Estabelece 

normas gerais de licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autár-

quicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Lei nº 14.533/2023 - Política Nacional de Educação Digital (PNED). Define a edu-

cação digital como direito de todos e orienta sua integração nos currículos da educação 

básica, organizando a agenda em eixos que vão da inclusão digital à pesquisa e desen-

volvimento em TICs.
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Lei nº 15.100/2025. Veda o uso não pedagógico de aparelhos eletrônicos portáteis 

pessoais pelos estudantes nas escolas durante aulas, recreio e intervalos. 

Lei nº 15.211/2025 - ECA Digital. Estabelece direitos e proteções específicos para 

crianças e adolescentes no ambiente digital. Veda publicidade direcionada a crianças e 

adolescentes, design persuasivo e mecanismos que incentivem o uso excessivo ou com-

pulsivo, e exige configurações protetivas por padrão em produtos e serviços digitais.

Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação (PNE) 2026–2036. Define me-

tas e estratégias obrigatórias para todos os entes federados no campo da educação. Seu 

Objetivo 7 orienta diretamente a promoção da educação digital para o uso crítico, reflexivo 

e ético das tecnologias.

Resolução CNE/CEB nº 2/2025. Estabelece as Diretrizes Operacionais Nacionais 

sobre uso de dispositivos digitais e educação digital e midiática na Educação Básica, tor-

nando obrigatória sua integração curricular a partir de 2026.



MINISTÉRIO DA
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